
falta de médicos, principalmente depois da 
paralisação dos médicos de Itaguaí, contrata-
dos por RPA, a má distribuição dos especialis-
tas pelos plantões com enfermarias lotadas 

(foto acima), e a falta de equipamentos, além da violên-
cia constante que atinge os profissionais de saúde, são os 
principais problemas encontrados pelo CREMERJ no 
Hospital Estadual Pedro II. 	 Pá  ina 16  
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Pânico e desespero nos 
hospitais da rede pública 

Agência O GLOBO 

A violência,que atin-
ge todo o Rio, con-
tinua a ameaçar os 
médicos nos hos-
pitais públicos, ape-
sar das reivindica-
ções das entidades 

e das promessas das autoridades. Ban-
didos invadem enfermarias para res-
gatar seus comparsas e até mesmo 
pessoas desesperadas, que não en-
contram vagas para seus parentes, 
agridem os profissionais de saúde, 
ameaçando-os até de morte. O Hos-
pital Pedro II, por exemplo, tem sido 
um dos mais constantes alvos de 
agressões. O Andaraí, localizado pró-
ximo às favelas, está no meio da guer- 
ra dos traficantes, exibindo marcas de 	 
balas perdidas. 	Página 3 No Andaraí, os médicos sofrem constantemente com tumulto entre policiais e parentes de baleados 

Bartholomeu Penteado Coelho, José Ramon, Mauro Brandão, Paulo Cesar Geraldes e Abdu Re*. 

CREMERJ traça rumos 
para a área de Saúde 

Páginas 8 e 9 

Conselho isenta de anuidade médicos com mais de 70 anos 
Página 12 



EDITORIAL 

DESCASO 
om a decisão do 
Ministério da Saú-
de de municipa-
lizar imediatamen-
te os PAMs e as Ma-
ternidades, e o 

aceite da Prefeitura do 
Rio, o Escritório Regio-
nal do órgão federal in-
forma que está promoven-
do um redimensiona-
mento do quantitativo de 
vagas para o tão espera-
do concurso público, uma 
vez que estas unidades 
passariam a receber pro-
fissionais do próprio mu-
nicípio, e não mais do 
Ministério. 

A expectativa em torno 
do concurso é grande, 
não só para os inscritos, 
mas para toda a popula-
ção, que sofre com a 
desativação dos leitos. Os 
hospitais da rede federal 
estão funcionando, em 
média, com 50% de sua 
capacidade reduzida por 
falta de médicos e enfer-
meiros. E, segundo entre-
vista de um representante 
do Escritório Regional ao 
jornal do CREMERJ em 
dezembro do ano passa-
do, o concurso permitiria 
que fossem abertos mais 

de 700 leitos, com a 
contratação de 1.352 pro-
fissionais de saúde. 

Ora, um dos objetivos 
do concurso é justamente 
prover as unidades fede-
rais de condições ade-
quadas de funcionamen-
to para que possam ser 
municipalizadas. Que 
garantia teremos da Pre-
feitura para o rápido 
abastecimento de pesso-
al nestas unidades? Há 
"reserva" suficiente en-
tre os últimos concursa-
dos do município, ou será 
realizado mais um con-
curso pela secretaria 
municipal? A inexistência 
de isonomia salarial con-
tinuará sendo obstáculo, 
ou será definitivamente 
resolvida? 

Na entrevista citada, o 
representante informava 
que o Ministério estaria 
recrutando também os 
aprovados em "bancos de 
reserva" de concursos já 
realizados no Rio de Ja-
neiro, para completar o 
número de vagas dispo-
nível. Seriam contratados 
neste caso 1.268 profissi-
onais, perfazendo um to-
tal de 2.612 novos funci- 

onários na rede para 
este ano de 1995. 

Até o fechamento 
desta edição as datas 
dos exames não havi-
am sido confirmadas. 
O CREMERJ esteve 
com Adib Jatene em 27 
de abril deste ano e no 
dia seguinte o Ministro 
garantiu a realização do 
concurso, dependendo 
apenas da marcação da 
provas. Já se passaram 
30 dias e até agora ne-
nhuma resposta. 

Ou a palavra do Mi-
nistro da Saúde está 
comprometida, ou o go-
verno de Fernando 
Henrique Cardoso dei-
xa cair a máscara e 
assume o descaso com 
a saúde, ao contrário 
do discurso de campa-
nha que, como candi-
dato, colocava a saúde 
como uma de suas pri-
oridades máximas. 

Não há mais o que 
tergiversar. A única de-
cisão lúcida e coerente 
é a marcação imediata 
das provas, em respeito 
aos médicos inscritos 
há mais de 6 meses e à 
população. 

Médico s do Rio 
devem superar 
os 70 p or cento 

Pesquisa "O perfil 
do Médico" entra 
na sua fase final 

Dos 542 médicos do Rio 
sorteados para participar da 
pesquisa "O Perfil do Médico 
no Brasil", apenas 237 envia-
ram os questionários ao 
CREMERJ. Isso corresponde 
a 44% do total de respostas e o 
Estado precisa atingir um índi-
ce superior a 70%. Só assim 
será possível fazer uma análi-
se da atual realidade dos pro-
fissionais. 

A coordenação da pesquisa 
lembra que os questionários 
respondidos 
devem ser en-
tregues até o 
final de junho. 
Para quem 
perdeu o for-
mulário é só 
solicitar outro 
ao Conselho. 
A coordena-
dora geral da 
pesquisa, Ma-
ria Helena 
Machado, 
lembra que a não participação 
de cada médico significa que a 
opinião de 59 profissionais fi-
cará de fora da análise final. 

Na capital do Rio, onde fo-
ram sorteados 465 médicos, 
264 ainda não responderam os 
questionários. Já na Região Me-
tropolitana, dos 77 profissio-
nais que participam da pes-
quisa, apenas 36 já enviaram 
suas respostas. 

- Enquanto isso, no Distrito 
Federal já conseguimos alcan-
çar um índice de 85% de res-
postas, em São Paulo 70% e no 
Espírito Santo 70%. Os cole- 

gas do Rio devem enviar logo 
suas respostas. Caso contrá-
rio, não será possível estabele-
cer uma política que realmente 
atenda a realidade da catego-
ria - avalia o conselheiro Paulo 
Cesar Geraldes, Diretor do 
CREMERJ. 

A pesquisa pretende avali-
ar os médicos do país, o que 
querem, quais suas condições 
de trabalho e o que pensam da 
saúde e da medicina brasilei-
ra. Para isso, foram distribu-

ídos 18 mil 
questionários 
a médicos de 
26 estados e 
do Distrito 
Federal. Os 
critérios de 
avaliação da 
pesquisa se-
rão de acordo 
com a distri-
buição geo-
gráfica dos 
médicos. Se 

mais de 75% dos profissionais 
do Estado estiverem na capi-
tal, a pesquisa abrangerá ape-
nas a capital. Se a mesma por-
centagem estiver na Região 
Metropolitana, os trabalhos se 
concentrarão apenas nesta re-
gião. A pesquisa nos estados 
menores será realizada atra-
vés de censo. 

Este é o maior levantamen-
to sobre o médico já realizado 
na América Latina e, respon-
dendo as perguntas, ele estará 
ajudando a orientar melhor as 
posturas, propostas e lutas das 
entidades - diz o conselheiro. 
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violência no Rio 
de Janeiro assu-
me proporções 
alarmantes, e já 

bate à porta dos hospitais. 
Médicos e pacientes convi-
vem diariamente com outro 
tipo de risco de vida, além 
daqueles inerentes à profis-
são. Andaraí e Pedro II fre-
qüentaram mais recentemen-
te as páginas dos jornais, mas 
outras unidades já passaram 
por situações semelhantes, 
caracterizando a generaliza-
ção da crise. 

O artigo 23 do Código de 
Ética Médica diz que é direito 
do médico: "Recusar-se a 
exercer sua profissão em ins- 

tituição pública ou privada 
onde as condições de traba-
lho não sejam dignas ou pos-
sam prejudicar o paciente". 

O CREMERJ entende que 
o quadro de violência no 
Rio é extremamente grave, e 
atinge toda a sociedade. 
Mas, mesmo nas guerras, os 
hospitais costumam ser pou-
pados, e protegidos, coisa que 
não vemos acontecer aqui. 

Fazemos um alerta às au-
toridades: que sejam toma-
das providências imediatas, 
sob pena de, ignorando a 
própria Convenção de Ge-
nebra, retrocedermos na 
História e passarmos da Ci-
vilização à barbárie. 

No meio do fogo cruzado 

j■,‘,,\ I C) 

Aumenta o clima de tensão 
nos hospitais da rede pública 

Apesar das rei-
vindicações dos 
médicos e da 
promessas das 
autoridades, a 
violência conti-
nua a ameaçar o 
atendimento dos 
hospitais públi-
cos do Rio de Janeiro. Há 
meses, o Hospital Estadual 
Pedro II tem sido um dos 
mais constantes alvos de 
agressões, seja por parte de 
parentes desesperados ou 
por bandidos, que invadem 
a unidade na tentativa de 
libertar ou assassinar com-
parsas ou membros de ban-
das rivais. 
Ameaçada de morte em dois 
domingos seguidos, a cirur-
giã Maria da Conceição 
Ribas, teve uma isquemia 

de coronária e foz 
encaminhada 
para ser atendi-
da em outro hos-
pital, já que no 
Pedro II não ha-
via cardiologista 
de plantão, e hoje 
está licenciada. 

Segundo ela, o clima de tra-
balho no hospital é péssi-
mo. 
Embora ainda não tenha 
sofrido qualquer invasão 
semelhante às ocorridas 
no Pedro II, o Hospital 
do Andaraí também tem 
suas histórias. Localiza-
do próximo às favelas, o 
estabelecimento está no 
meio da guerra dos trafi-
cantes. O prédio do hos-
pital exibe marcas de ba-
las perdidas. 

laalida 
nos 

hospitais 

Parentes de baleados invadem o Andaraí com violência 

Horas de angústia e desespero 
O relato da cirurgiã Maria 

da Conceição Ribas é angusti-
ante. Ela descreve os seus dois 
últimos plantões na emergên-
cia do Pedro II, informando os 
horários em que conseguiu dar 
cada um dos telefonemas a 
outras unidades, tentando trans-
ferir os pacientes - sem sucesso 
- e em que ocorreram as amea-
ças de morte por parte dos pa-
rentes dos internos. 

Ela conta que no dia 7 de 
maio, à meia noite e dez minu-
tos, deu entrada no hospital um 
rapaz baleado na região fron-
tal. A partir daí, foram horas 
de desespero para todos os pro-
fissionais da unidade. 

- O rapaz, de 20 anos, rece-
beu o atendimento inicial. Es-
tava perdendo muito sangue e 
massa cefálica, mas mesmo 
assim encontrava-se lúcido e 
orientado. Como não temos 
neuro-cirurgião no hospital, 
comuniquei à família o seu es-
tado e que iria tentar removê-
lo. Sabíamos que sua chance 
de sobrevivência era grande. 

A médica ligou em seguida 
para o Souza Aguiar. Sem va-
gas, com o único neuro-cirur-
gião sobrecarregado e com o 
tomógrafo quebrado, a unida-
de não aceitou o paciente. Ma-
ria da Conceição ligou então 
para o CSE, do Corpo de Bom-
beiro, e foi informada de que a 
ambulância só buscaria o paci-
ente se já houvesse um hospital  

disponível para recebê-lo. 
No Getúlio Vargas, segun-

do a cirurgiã, considerado uni-
dade de referência em neuro-
cirurgia, não havia rieuro-ci-
rurgião de plantão. No Miguel 
Couto, o tomógrafo também 
não estava funcionando e, por 
fim, não conseguia completar 
a ligação para o Salgado Filho. 

- A 1h21m, um homem di-
zendo-se policial e tio do rapaz 
invadiu a unidade e, aos gritos, 
fez várias ameaças à equipe 
médica. Mário da Conceição 
conta que pediu ajuda ao poli-
cial de plantão e ao segurança 
contratado pela SES, mas es-
tes se limitaram a ficar olhando 
para o agressor Ele disse que 
nos mataria se não conseguís-
semos a transferência do sobri-
nho. Como o policial e o segu-
rança não se envolveram no 
problema, e o nível de tensão 
era cada vez maior, acabamos 
nos escondendo no centro ci-
rúrgico. Ficamos lá com mais 
dois colegas e dois dentistas. 
Foi horrível. Pelo celular de 
um colega, pedimos reforço à 
PM, que só chegou 40 minutos 
depois. Por esse tempo, o rapaz 
ficou sem atendimento e só 
conseguimos removê-lo no dia 
seguinte para o Salgado Filho. 
Foram horas perdendo sangue 
e sem atendimento adequado. 

No domingo seguinte, Dia 
das Mães, uma senhora foi le-
vada ao Pedro II com proble- 

mas cardíacos e pressão alta. 
Sem cardiologista, a médica 
avisou à família que deveriam 
encaminhá-la para a Casa de 
Saúde Pública Croácia, onde 
sabia que havia cardiologista 
de plantão: 

- Nós já havíamos nos co-
municado com a Casa mais 
cedo e o médico de lá nos par-
ticipou que atenderia para nós 
os casos cardiológicos. O filho 
da paciente, no entanto, não 
aceitou a indicação e começou 
a quebrar os vidros do hospi-
tal. Não posso culpar as pesso-
as daquela comunidade, pois 
estão revoltadas com toda a 
precariedade da Saúde. Aquilo 
lá é como um barril de pólvora. 

Maria da Conceição reivin-
dica mais atenção do governo. 
Ela pede que sejam extintas 
burocracias e que as autorida-
des tomem logo alguma atitude 
para melhorar a situação da 
rede de saúde pública. Para a 
médica, a falta de médicos nos 
plantões está agravando muito 
a qualidade do atendimento e 
os médicos que permanecem 
na unidade acabam sendo alvo 
da agressividade da população: 

- Estou muito deprimida. 
Não foi para viver esse tipo de 
situação que eu estudei. E tris-
te ver os políticos deixarem a 
Saúde Pública nesse estado. A 
Zona Oeste é muito grande e 
não há médicos suficiente para 
prestar o atendimento. 

Não adianta a violência es-
tar do lado de fora dos portões 
do Hospital do Andaraí. A ten-
são chega ao interior da unida-
de da mesma forma, desespe-
rando os profissionais de saú-
de. Situado muito próximo às 
áreas de conflito de traficantes, 
o prédio do Hospital do Andaraí 
é atingido freqüentemente por 
balas perdidas. Sem dizer como 
os baleados são sempre enca-
minhados para lá, os bandidos 
e auxiliares já tentaram invadir 
a unidade como aconteceu no 
início do mês, para capturar os 
pacientes, mas foram frustra-
dos pela ação de policiais que 
cercaram o estabelecimento. 

Segundo a assessoria do 
Diretor Paulo Lessa, Beatriz 
Carisio, o stress é grande nos 
momentos de tiroteios. 

Por sorte nenhum pacien-
te ou profissional foi atingi-
do até agora. Ela conta que 
os confrontos acontecem 
mais à noite: 

- É uma briga entre eles; 
nada direcionado para a unida-
de, mas como estamos muito 
próximos, acabamos sendo al-
vejados. Na hora, o medo é 
muito grande. Fora isso, o aten-
dimento tem sido normal. Os 
hospitais hoje estão sofrendo 
as conseqüências da violência 
em todo o Rio de Janeiro. 
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s companhias de seguro que oferecem segu-
ros de saúde agora terão que, da mesma 
forma que qualquer outra instituição ou 
empresa que presta serviços de saúde, se 
submeter à fiscalização dos Conselhos de 

Medicina. O Juiz de Direito da 43° Vara Cível do Rio de 
Janeiro, Ricardo Couto de Castro, ao examinar processo 
movido pela Bradesco Seguros contra a família de uma 
segurada, a quem exigia a restituição de despesas médico 
hospitalares por ela ter falecido por doença infecto-conta-
giosa - AIDS, condenou a seguradora não apenas a manter 
o pagamento das despesas realizadas pela paciente, dado 
que não existem "doenças que não estão no contrato", 
como a arcar com as custas do processo. Baseado em 
argumentação do CREMERJ, incluída no processo, o juiz 
conclui: "claro fica, pois, que a autora não apenas se 
encontra vinculada às normas da SUSEP, mas, também, 
no que tange a sua atividade de prestação de cobertura 
quanto a despesas ligadas à saúde, ao CREMERJ". 

CÂMARA TÉCNICA I 
Visando atender ao au-

mento de consultas que vêm 
sendo feitas envolvendo ati-
vidades desenvolvidas nos 
CTIs, agora em maio foi 
criada mais uma Câmara 
Técnica no CREMERJ. A 
Câmara Técnica de Terapia 
Intensiva é integrada pelos 
médicos Luís Fernando da 
Silva Bouzas, Rosne Sônia 
Goldwasser, Maria Inêz 
Rebelo, Maria Luisa Aze-
vedo Toscano Cunha, Ma-
ria Juba Barbosa da Silva, 
José Joaquim Seabra, Joel 
Tavares Passos, Gerson 
Luiz de Macedo, Celso Dias 
Coelho, Antônio Ribeiro 
Pontes Neto, Albino Vieira 
Brum e Luís Fernando 
d' Albuquerque e Castro. 

CÂMARA TÉCNICA II 
Com a criação da Câma-

ra Técnica de CTI, o 
CREMERJ passa a dispor 
de estrutura com 19 Câma-
ras Técnicas e seis grupos 
de trabalho, estes últimos 
nas áreas de Bioética, Emer-
gência, Medicina Alternati-
va e Biomolecular. 

ELEIÇÕES I 
No final de agosto, no dia 

31, a classe médica será con-
vocada às urnas para reno-
vação de suas entidades as-
sociativas. Agora será a vez 
da AMB - Associação Mé-
dica Brasileira, que tem como 
candidato o presidente da Co-
missão Nacional de Hono-
rários Médicos, o conselhei-
ro do CREMERJ e médico 
pediatra Celso Corrêa de 
Barros. Também estão con-
correndo Wirton Palermo e 
Antônio Nassif. Celso teve 
seu nome lançado pela enti-
dade do Rio de Janeiro, a 
S OMERJ, e conta com o apoio 
da maioria da atual diretoria 

da AMB, além de entidades 
como a Sociedade Brasileira 
de Anestesiologia, Socieda-
de Brasileira de Clínica Mé-
dica, Sociedade Brasileira de 
Pediatria e Federação Brasi-
leira de Ginecologia e Obs-
tetrícia, entre outras. 

ELEIÇÕES II 
No Rio, para a Socie-

dade Médica do Estado do 
Rio de Janeiro foi lançado 
o nome do pediatra Eduar-
do Vaz, atual tesoureiro 
da entidade e presidente 
da Comissão Estadual de 
Honorários Médicos. 

POSSE 
O conselheiro Victor 

Grabois tomou posse na di-
reção do Hospital Raphael 
de Paula Souza, de Jaca-
repaguá, unidade vinculada 
ao Ministério da Saúde, es-
pecializada em atenção ma-
terno-infantil, tuberculose e 
AIDS, atualmente com 175 
leitos. Entre os objetivos da 
nova administração está a 
criação do Instituto da Mu-
lher e da Criança. 

CLUBE 
O cardiologista Antônio 

Tufic Simão foi eleito presi-
dente do Clube Sírio e Liba-
nês do Rio de Janeiro, tradi-
cional entidade que tem en-
tre seus associados dezenas 
de médicos descendentes da 
colônia árabe e moradores 
do bairro de Botafogo. 

SESSÃO CLÍNICA 
O Corpo Clínico do Hos-

pital Municipal Miguel 
Couto retomou seu processo 
de sessões clínicas sob a pre-
sidência de Luiz S. Panaim. 
A primeira sessão foi no dia 
25 com um caso de abdome 
agudo atendido na emergên-
cia do hospital. 
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Pela valorização do 
trabalho médico 

PI 
um estudo datado 
de março deste 
ano, a Sociedade 
Brasileira de 
Anestesiologia 
faz uma série de 

considerações sobre as tabelas 
SIA/SUS (ambulatorial) e SIH/ 
SUS (internação hospitalar), 
comparando-as com a tabela da 
Associação Médica Brasileira 
(1992). 

O trabalho, elaborado com 
base em 1 ano de movimento da 
COPAN (Cooperativa dos 
Anestesiologistas do Paraná), em 
1994, selecionou apenas os atos 
cirúrgicos com mais de 50 ocor-
rências durante aquele período, 
resultando em 95 atos codifica-
dos na tabela da AMB, efetiva-
mente os mais comuns no dia-a-
dia dos centros cirúrgicos. 

Comparando os valores pa-
gos aos anestesiologistas por 
estes atos pela tabela SIH/SUS e 
pela tabela da AMB, nota-se que 
"existe uma desproporcionali-
dade na relação entre a remune-
ração pelo SUS e pela tabela da 
AMB que varia de 10,7% a 
129%, com média em torno de 
40%. Paraos hospitais comFideps, 
tais variações podem sermenores" 
(média em torno de 70%). 

A cesariana, por exemplo, 
campeã com 6.200 ocorrências 
naquele ano, pagaria R$ 116,25 
ao anestesiologista por cada ato, 
com base na tabela da AMB, ou 
R$ 29,05 pela tabela SUS (rela-
ção SUS/AMB = 25%). Em se-
gundo lugar, bem abaixo com 
1.979 ocorrências, está o trata-
mento cirúrgico de varizes (2 
membros), que pagaria R$ 
116,27 pela tabela da AMB ou 
R$ 29,39 pela tabela SUS (rela-
ção SUS/AMB = 25,30%). 

O estudo assinala ainda que 
"na tabela SIH/SUS não estão 
previstos vários procedimentos 
cirúrgicos atuais, o que obriga o 
médico a optar por outros 'simi-
lares'. Isto tem sido usado pela 
imprensa leiga como comprova-
ção de fraude." 

Em relação à tabela SIA/SUS 
(ambulatorial), informa que o 
Fideps não é aplicado, e que a 
remuneração para os atos anes-
tésicos "é cerca de 1.600% me-
nor quando comparada com a 
tabela da AMB." 

Com efeito, a anestesia prati-
cada em pacientes portadores de 
deficiência e/ou crianças é retri-
buída em R$ 57,35 pela tabela 
da AMB, contra R$ 4,63 da ta-
bela SUS (defasagem SUS/AMB 
= 1.239%). Para correção de 
fístula ou má-formação arterio-
venosa congênita/embolização, 
a AMB determina o pagamento  

de R$ 170,50, enquanto a tabela 
SUS retribui com R$ 4,01 (defa-
sagem SUS/AMB = 4.252%). 

Com relação ao repasse da 
remuneração aos médicos, o do-
cumento revela que "hospitais 
com Fideps não reconhecem que 
a valorização de honorário deva 
ser repassada ao corpo clínico; 
que o pagamento pelo código 4 
(através dos hospitais) induz 
atrasos e retenções absurdas, o 
que gera insatisfação não so-
mente contra o hospital, mas prin-
cipalmente contra o SUS; e que 
em algumas localidades, onde a 
municipalização está implanta-
da, interesses políticos têm regi-
do a aplicação das verbas da 
saúde, ficando hospitais e médi-
cos à mercê destes interesses." 

Por fim, o trabalho conclui 
reconhecendo que "o problema 
fundamental da saúde pública 
no Brasil, na qual o anestesiolo-
gista está inserido, é o insufici-
ente aporte de verbas. Porém, 
apesar disso, algumas medidas 
poderiam colaborar para minimi-
zar o problema, mesmo dentro 
do contexto de verbas reduzidas 
". E citam, entre outras: 

- reduzir o intervalo entre a 
prestação do serviço e seu justo 
pagamento; 

- implantar sistema de repas-
ses para os médicos de modo a 
livrá-los do jugo de hospitais e pre-
feitos, inclusive permitindo que 
estes médicos possam atuar como 
auditoria auxiliar do sistema. 

Ressalvadas as questões es-
pecíficas dos anestesiologistas, 
o estudo é de enorme importân- 

cia para toda a classe médica. 
Revela distorções e a defasagem 
da tabela SUS, bastante comuns 
a todas as especialidades. 

O Seminário do CREMERJ, 
ao propor o lançamento de cam-
panha pelo reajuste do valor da 
consulta do SUS para 50% do da 
tabela da AMB, e pela desvin-
culação dos honorários médicos 
das contas hospitalares, demons-
tra plena sintonia com os anseios 
da categoria e coerência com 
suas formulações, no sentido de 
que uma assistência digna à po-
pulação pressupõe adequadas 
condições de trabalho e uma re-
muneração também digna para 
seus médicos. 

O Código de Ética Médica 
recomenda, no artigo 3° dos seus 
princípios fundamentais: "A fim 
de que possa exercer a Medicina 
com honra e dignidade, o médico 
deve ter boas condições de tra-
balho e ser remunerado de forma 
justa". E no art. 86 diz que a ele 
é vedado "Receber remunera-
ção pela prestação de serviços 
profissionais a preços vis ou 
extorsivos, inclusive através de 
convênios". 

O caminho é o da valorização 
do trabalho médico. Seja qual for a 
relação de trabalho estabelecida, 
não podemos mais conviver com 
o aviltamento hoje existente. A 
assistência médica é serviço es-
sencial à sociedade, e o povo 
sabe disso. Cabe a nós, em gran-
de parte, o dever de resgatá-la. 

Mauro Brandão Carneiro 
Presidente do CREMERJ 
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Celso Barros quer prosseguir luta 
pelos convênios à frente da AMB 

m outubro, ele foi lan-
çado candidato à pre-
sidência da Associação 
Médica Brasileira pelo 
Conselho Deliberativo 

e pela Diretoria Plena da Socieda-
de Médica do Rio de Janeiro (So-
merj), logo recebendo o apoio da 
atual diretoria da AMB e de outras 
entidades médicas. Sua história à 
frente da política médica justifica a 
escolha. O pediatra Celso de Bar-
ros Corrêa, também presidente da 
Comissão Nacional de Honorários 

Como surgiu a indicação de seu nome 
para candidato à presidência da Asso-
ciação Médica Brasileira? 

Meu nome foi indicado por unanimida-
de pelo Conselho Deliberativo e pela Di-
retoria Plena da Sociedade Médica do Rio 
de Janeiro, durante uma reunião realizada 
em Macaé, em outubro do ano passado. 
Posteriormente, o assunto foi levado à 
Diretoria da AMB e, a partir daí, passa-
mos a contar com o apoio de diversos 
diretores daquela associação. Isoladamen-
te, em relação a outras duas candidaturas 
colocadas, temos hoje o apoio do maior 
número de diretores da AMB. 

A sua candidatura conta hoje com 
outros apoios fora da AMB? 

Temos o apoio da presidência da Fede-
ração Brasileira das Sociedades de Gine-
cologia e Obstetrícia, Sociedade Brasi-
leira de Clínica Médica, Sociedade Brasi-
leira de Oftalmologia, Presidentes de 
Federadas da AMB no Rio de Janeiro, em 
Santa Catarina, Minas Gerais, Ceará, 
Espírito Santo, Pará e de importantes 

Médicos, caracteriza mudanças. E 
é grande o número de médicos que 
deseja vê-las concretizadas, visto o 
expressivo apoio que sua candida-
tura vem conquistando nesses me-
ses de campanha. Entre uma via-
gem e outra pelo país, discutindo 
com a classe médica suas principais 
propostas, Celso apresentou para o 
Jornal do CREMERJ quais são es-
sas idéias, enfocando especialmen-
te a Saúde Pública, Convênios, En-
sino e atendimento médico, entre ou-
tros assuntos considerados prioritários. 

lideranças do corporativismo médico. 

Qual o eixo principal da campanha? 
A valorização do trabalho do médico. 

Para isso, precisamos apoiar a luta da 
Federação dos Médicos pela implantação 
do piso salarial a nível nacional; do cum-
primento da tabela da AMB e também a 
imediata revisão dos pagamentos feitos 
pela tabela do SUS, que são extremamen-
te aviltantes, já que hoje uma consulta 
médica pelo SUS está fixada em R$ 2 e é 
paga, muitas vezes, em até 60 dias após a 
entrega das faturas. 

Como o senhor vê a atual situação 
da Saúde no Brasil? 

Com a mesma preocupação que os 
médicos e a população brasileira a vêem. 
O investimento em Saúde tem sido nos 
últimos anos inferior a US$ 550 percapta, 
o que prova que houve pouco investimen-
to, assim como uma política do governo 
desinteressada em priorizar a Saúde do 
país. Com  isso, a população brasileira 
continua a ter enormes dificuldades em 

Celso Corrêa de Barros 

buscar atendimento digno e de qualidade, 
ao mesmo tempo em que a remuneração 
dos médicos continua em baixos níveis. 

Para se ter um país com Saúde basta 
que a assistência médica esteja sendo 
realizada a contento? 

De forma alguma. Recente relatório da 
ONU, apresentado na Conferência da 
OMS, em Genebra, mostra que a princi-
pal causa de morte no Terceiro Mundo 
está relacionada à miséria da população. 
No nosso entendimento, uma entidade 
médica nacional, do porte da AMB, não 
pode ficar alheia às grandes questões da 
cidadania da população brasileira. Prin-
cipalmente, as que efetivamente repercu-
tem na Saúde do povo como o saneamen-
to, a água potável, a distribuição de renda 
e tantas outras que nos afetam. 

O ensino médico e a qualidade do 
ato médico também são preocupações? 

Pretendemos também dedicar nossa 
atenção à valorização do título de especi-
alista, à instituição de um programa de  

educação médica continuada, elaborado 
em conjunto com as sociedades especia-
lizadas, além de dar maior apoio à Cinaem, 
visando a melhorar o ensino médico. 

Como está sendo feita a implanta-
ção do CH 0,20? 

O CH já está implantado desde o dia 1 
de maio pela Unimed, Ciefas e por algu-
mas seguradoras. As empresas de Medi-
cina de Grupo, no entanto, ainda insistem 
em não cumprir o CH fixado pela AMB e 
isso poderá acarretar que, a qualquer mo-
mento, os médicos suspendam o atendi-
mento a esses contratantes. 

Qual a previsão para o lançamento 
da tabela da AMB? 

O atual processo de revisão da tabela 
vem sendo debatido como sistema Unimed 
e com o grupo Ciefas. Nossa expectativa 
é que, no mais curto prazo de tempo 
possível, esse processo esteja concluído e 
a tabela possa ser implantada sem maio-
res confrontos. No entanto, em relação às 
seguradoras e às empresas de Medicina 
de Grupo, esse processo não tem tido 
grande avanço, já que todos nós temos 
consciência que tradicionalmente esses 
segmentos insistem em aviltar a remune-
ração dos médicos conveniados. Nesse 
caso, para fazermos com que esses seto-
res venham a honrar com o cumprimento 
da tabela, precisamos contar com a 
mobilização efetiva de todos os médicos. 

As contratantes já concordaram 
com o aumento do valor do CH? 

Nas negociações que temos feito, a 
Unimed já manifestou sua concordância. 
O Ciefas também está compreendendo 
que a consulta médica deve ser valoriza-
da. Esperamos que esses segmentos cum-
pram o que for determinado pela AMB. 

Eduardo Vaz se candidata à Somerj 
Meta: a presidência da Sociedade 

Médica do Estado do Rio de Janeiro. 
Planos: dar continuidade ao trabalho de 
fortalecimento do papel do médico no 
Estado, incentivando a união da classe e 
lutando por melhorias salariais e das con-
dições de trabalho dos profissionais de 
saúde. Estas são as principais intenções 
do pediatra Eduardo Vaz, lançado no dia 
6 de maio como candidato à presidência 
da Somerj, durante a reunião da entidade 
e suas filiadas na sede da Sociedade de 
Medicina e Cirurgia do Estado do Rio de 
Janeiro. Escolhido por unanimidade, 
Eduardo Vaz já deu início à campanha, 
junto com o candidato a vice-presidente 
Dalcy Proubel. Os outros nomes para 
compor a diretoria estão sendo estudados. 
As eleições estão marcadas para o dia 31 
de agosto, quando também serão realiza-
das as eleições para a AMB. 

Segundo Vaz, as diretorias das duas 
últimas gestões da Somerj efetivaram um 
excelente trabalho em prol da valorização 
do médico, sendo agora uma obrigação do 
novo presidente prosseguir suas ações 

Eduardo Vaz 

com a igual coerência política. 
Ouvir e estimular a participação de 

todos os médicos do Estado é outra ques-
tão considerada fundamental por Eduar-
do Vaz. Ele diz que, embora a capital e os 
municípios do interior enfrentem proble-
mas específicos de cada região, a causa é 
uma só: a desestruturação do Sistema de 
Saúde. Daí, a importância de se manter o 

Estado unido nas mesmas propostas e 
reivindicações: 

- Os problemas econômicos do país 
não podem ser esquecidos nessa análise. 
Nas últimas décadas, a crise. econômica 
causou a destruição da Saúde Pública. É 
preciso mudar esse quadro. O médico 
hoje tem dificuldades inclusive em seu 
consultório devido aos baixos honorários 
pagos pelas empresas contratantes. 

Presidente da Comissão Estadual de 
Honorários Médicos, Eduardo Vaz parti-
cipa de perto das negociações entre médi-
cos contratados e empresas contratantes. 
Ele ressalta a importância da implantação 
da Tabela da AMB e de uma reavaliação 
do valor do CH. O salário pago aos médi-
cos da rede pública também está na pauta 
de projetos do candidato. Para Eduardo 
Vaz, a classe médica tem que se mostrar 
unida na luta por melhores condições 
salariais e de trabalho, ou seja, por uma 
assistência médica mais eficaz. 

- A maioria da população não tem 
condições de pagar um plano de saúde. 
Por isso, é de responsabilidade do médico  

estar à frente da luta por uma melhor 
assistência médica. E essa questão, claro, 
envolve salários e condições de trabalho. 
De 31 de maio a 3 de junho, por exemplo, 
será realizado em Friburgo o Congresso 
da Somerj, no qual discutiremos formas 
de reestruturar a Saúde Pública, incluin-
do aí as emergências hospitalares. Como 
é de praxe, as reivindicações e sugestões 
são, em seguida, encaminhadas às autori-
dades responsáveis. Oriundo de Nova 
Iguaçu, na Baixada Fluminense, Eduardo 
Vaz começou na política médica em 1985, 
quando assumiu o cargo de Diretor Cultu-
ral da Associação Médica de Nova Iguaçu 
até 1987. Desse ano até 1989, foi Presi-
dente da Sociedade Médica de Nova 
Iguaçu; de 1989 a 1991, foi segundo 
Vice-Presidente da Somerj; de 1991 a 
1993, Delegado da AMB pela Somerj; e 
de 1993 a 1995, 1° Tesoureiro da Somerj 
e 1° Secretário da Sociedade de Pediatria 
do Rio de Janeiro. 

Desde março deste ano, Eduardo Vaz, 
é o presidente da Comissão Estadual de 
Honorários Médicos. 
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CREMERJ promove I 
Jornada de Oncologia 

Maternidades e 
PAMs serão 

municipalizados ético a não uni-
versalização a-
dequada do tra-
tamento do cân-
cer? Por que há 
tão poucos hos-
pitais especiali-

zados em tratar câncer no Bra-
sil? Estas são algumas das ques-
tões que serão abordadas na "I 
Jornada de Ética em Onco-
logia", no dia 10 de junho, no 
auditório do CREMERJ. O En-
contro, organizado pela Câma-
ra Técnica de Oncologia e pela 
Comissão de Bioética do Con-
selho, tem como objetivo reu-
nir governo, universidades e 
entidades médicas para discu-
tir os problemas que envolvem 
a prática da especialidade e, 
para isso, contará com a parti-
cipação de representantes de 
diferentes instituições. 

Os temas da jornada foram 
divididos em cinco tópicos, dis-
tribuídos em mesas redondas: 
"Política de câncer no Brasil"; 
"Tempo de demanda no atendi-
mento do paciente com cân-
cer"; "Pesquisa em câncer - 
protocolo e investigação"; "Éti-
ca e tratamento paliativo"; e 
"Os requisitos mínimos para 
funcionamento de serviços de 
Oncologia no Estado do Rio". 

O primeiro debate pretende 
discutir o atual planejamento 
da política de câncer do gover-
no, bem como os problemas 
que envolvem a falta de uma 
universalização adequada do 
tratamento. Os problemas que 
envolvem pacientes que se tor-
nam inoperáveis pelo longo 
tempo que esperam para serem 
atendidos é o tema da segunda 
mesa redonda. Já o terceiro 
debate falará do nível de pes- 

quisa de câncer no Brasil e 
como se aplicam os preceitos 
éticos nesta questão. Na mesa 
redonda "Ética e Tratamento 
Paliativo" serão tratados os 
problemas que envolvem paci-
entes que não têm possibilida-
de terapêutica oncológica, 
como tratar, o quanto tratar e 
se devem ser tratados. A quinta 
e última mesa redonda fará um 
levantamento dos requisitos mí-
nimos para o funcionamento 
de serviços no Estado dentro 
da especialidade. 

Para debater os temas, já 
confirmaram presença a médi-
ca Maria Teresa Schoeller, di-
retora do Cepon e da Unidade 
de Cuidados Paliativos do Hos-
pital. Celso Ramos de Floria-
nópolis; o diretor do Inc a, Mar-
cos Fernando de Oliveira Mo-
raes, que também estam repre-
sentando o Ministério da Saú-
de; Hiram Silveira Lucas, pre-
sidente da Associação Brasi-
leira de Assistência aos Cance-
rosos; Gilberto Schwartzmann, 
da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul; Evaldo de 
Abreu, coordenador de Progra-
mas de Controle de Câncer do 

"A prática da 
Oncologia precisa 

ser debatida"  
Ruy Haddad 

Pro-Onco; e Sebastião Cabral 
Filho, presidente da Sociedade  
Brasileira de Oncologia Clíni-
ca. 

Além dos palestrantes, dos 
Secretários estadual e munici-
pal de Saúde e de conselheiros 
do CREMERJ, diferentes ins-
tituições foram convidadas pela 
organização do evento para par-
ticipar da jornada: Academia 
Nacional de Medicina; Socie-
dade de Medicina e Cirurgia do 
Rio de Janeiro; Sociedade Bra-
sileira de Cancerologia; Hos-
pitais de Oncologia de outros 
estados; Sindicato dos Médi-
cos; entre outras. 

O conselheiro Rui Haddad, 
coordenador geral do evento, 
diz que, dependendo do suces-
so desta I Jornada, a comissão 
organizadora fará uma segun-
da jornada, no próximo mês de 
setembro: 

- No segundo encontro, ou-
tros problemas éticos relacio-
nados com o câncer serão dis-
cutidos, principalmente em re-
lação à informação ao paciente 
sobre sua doença, como prog-
nóstico, tempo e qualidade de 
vida - conclui o conselheiro. 

O prefeito César Maia, no 
final do mês de março, encami-
nhou ofício ao Ministro da Saú-
de Adib Jatene propondo a 
municipalização das materni-
dades do Ministério da Saúde 
localizadas na cidade do Rio de 
Janeiro, alegando que a melho-
ria da assistência as gestantes e 
crianças é prioridade do seu go-
verno. Em abril, o Ministro res-
pondeu ao Prefeito comunican-
do a "firme concordância do Mi-
nistério" com a transferência 
para a gestão da Prefeitura das 
seguintes maternidades: Praça 
XV, Carmela Dutra, Alexander 
Fleming e Leila Diniz (anexa 
ao Hospital de Curicica). Acres-
centou ainda que a Secretaria 
Municipal de Saúde deveria as-
sumir imediatamente a gestão 
dos seguintes postos de Assis-
tência Médica (PAMs) do anti-
go Inamps: Bangu, Deodoro, Ja-
carepaguá, Campo Grande, Ilha 
do Governador, Penha, Iraj á, 
Madureira, Méier, Del Casti-
lho, Ramos, Botafogo, XIII de 
Maio, Praça da Bandeira e 
Henrique Valadares. Finalmen-
te indicou o Chefe do Escritó-
rio de Representação do Minis-
tério da Saúde no Rio de Janei-
ro, Nildo Aguiar, para coorde-
nar todos os procedimentos ad-
ministrativos que se fizerem 
necessários para a municipali-
zação das referidas unidades. 

O conselheiro Vivaldo Lima 
Sobrinho diz que este fato foi 
saudado pelo Conselho Muni-
cipal de Saúde como importan-
te passo no processo, de im-
plantação do Sistema Unico de 
Saúde - SUS. 

Vivaldo Lima Sobrinho 

O Município fará ao Minis-
tério as seguintes exigências: 
continuação do repasse do or-
çamento federal das unidades 
por mais alguns anos; informa-
ções sobre dotações orçamen-
tárias, contratos, situação 
patrimonial, investimentos, es-
trutura organizacional, capa-
cidade instalada e recursos hu-
manos. Quanto a este último, 
solicitará sustar imediatamen-
te qualquer movimentação de 
servidores lotados nas unida-
des em vias de municipaliza-
ção. 

Por outro lado, o CREMERJ 
alerta às autoridades do Muni: 
cípio sobre o estado das mater-
nidades municipais, parceira do 
caos nesta cidade. 

O CREMERJ aplaude a ini-
ciativa e adverte sobre a neces-
sit Jade de viabilizar a isonomia 
saiarial entre os funcionários 
do Município e do Ministério 
da Saúde, condição essencial 
para o sucesso da implantação 
do SUS no Rio de Janeiro. 

Conselhos de Saúde se reúnem em Salvador 
Conselhos de saúde de esta-

dos e municípios brasileiros se 
reuniram em Salvador, no I Con-
gresso Nacional de Conselhos 
de Saúde, nos dias 24 e 25 de 
abril, para promoverem um in-
tercâmbio de experiências. Mauro 
Brandão e José Feres, membros do 
CREMERJ, estiveram presentes, 
representando, respectivamente, 
o Conselho Estadual de Saúde e 
o Conselho Municipal de Saúde 
de Teresópolis 

Durante o evento, o Congres-
so reafirmou o caráter deli-
berativo dos Conselhos, com 
competência de estruturar a Co-
missão Organizadora das Con-
ferências de Saúde, de estabele- 

cer critérios e parâmetros para o 
repasse de verbas de sua esfera, 
propor critérios para a progra-
mação para as execuções finan-
ceiras e orçamentárias dos Fun-
dos de Saúde, estabelecer crité-
rios e diretrizes quanto a 
credenciamento e descre-
denciamento de serviços. 

O Congresso aprovou tam-
bém a necessidade de preparar 
os conselheiros, no sentido de 
lhes garantir o respaldo político 
e técnico, necessário ao cumpri-
mento de suas funções, sendo 
esta atribuição da entidade a que 
pertence, associando-se a isto, o 
esforço de todos os Conselhos, 
deliberando também a formação  

e convocação de Plenárias Esta-
duais de Conselhos, com repre-
sentação dos Conselhos Muni-
cipais e Estaduais, e da Plenária 
Nacional dos Conselhos com a 
participação de quatro represen-
tantes eleitos na plenária 

No último dia do evento, Ra-
quel Elias Ferreira Podge, da 
Procuradoria Geral da Repúbli-
ca, informou que o Ministério 
Público pode e deve atuar por 
medidas extrajudiciais como 
correções, estímulos e notifica-
ções judiciais, para investigar o 
financiamento do SUS, e avaliar 
a qualidade de funcionamento 
do SUS e o controle social do 
mesmo. Colocou-se à disposi- 

ção dos conselheiros no Minis-
tério Público Federal, Procura-
doria Geral da República - SAS 
Quadra 5 - Lote 8 Bloco E - CEP 
7007 000 - Brasília DF - Telefo-
ne: (061) 3174604 e também da 
Procuradoria Geral dos Direitos 
do cidadão: Dr. Álvaro Augusto 
Ribeiro da Costa Tel: (060) 
3135111. 

No encerramento do Congres-
so, o Ministro da Saúde, Adib 
Jatene, comentou a política de 
financiamento da Saúde, defen-
dendo contas específicas pela 
recriação do IPMF; reconheceu 
publicamente o caráter delibe-
rativo dos Conselhos, inclusive 
o Nacional, e ouviu a leitura do  

manifesto de Salvador, previa-
mente aprovado pelos conselhei-
ros, que condena a política 
neoliberal, repudia os caminhos 
da economia a exemplo do Mé-
xico e Argentina, critica a redu-
ção de verbas destinadas às po-
líticas públicas e conseqüente-
mente para a Saúde, solicitando 
a correção deste rumo, e conde-
nando a proposta de reforma 
constitucional que restringe as 
conquistas sociais de nossa .po-
pulação. 

Após o encerramento, os con-
selheiros seguiram para o centro 
de Salvador, onde foi realizado 
um grande Ato Público, sendo 
distribuído o referido manifesto. 



   

  

"A criação do Corpo 

Clínico é um marco na 

valorização do médico"  
Mauro Brandão 
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Maria E/nina, Pedro Paulo Valente, Mauro Brandão e Waldo Marcondes 
presidem a assembléia de oficialização do Corpo Clínico 

O seu consultório está à sua altura? 
Que tal conhecer um, cuja 

estrutura só existia no 12  mundo? 
Serviços de consultórios 

exclusivos, personalizados, 

sistema sharing de uso que 

possibilita ajuste às suas 

necessidades com: 

*Secretária executiva 

*Pessoal de apoio 

*Sistemas técnicos e 

administrativos informatizados 

*Total infra-estrutura 

*Design luxuoso 

*Melhor endereço da Zona Su 

*Estacionamento próprio 

Já é hora de viver tilt 
onde você só se preoctr 

Maiores informações pelo Telefax: (021) 235-6262 ou 
R. Siqueira Campos, 93 / 4Q andar - Copacabana 

novo tempo 
a em ser medico! 

CREMEM mAirj 95 - 

Hospital Souza Aguiar já tem 
seu Corpo Clínico organizado 

Hospital Souza Aguiar já 
tem seu Corpo Clínico. 
No dia 24 de abril, os 
médicos da unidade apro-
varam o seu estatuto, ofi-
cializando assim sua cri-

ação, na presença do presidente da Co-
missão de Ética Médica, Pedro Paulo 
Valente, dos chefes de serviço e do staff 
do hospital, do Presidente do Conselho 
Regional de Medicina do Rio de Janei-
ro, Mauro Brandão, do Vice-Presidente 
José Ramon Varela Blanco e do Diretor 
do CREMERJ, Abdu Kexfe. Os médi-
cos presentes à assembléia participa-
ram com entusiasmo, dando sugestões e 
levantando discussões sobre os diver-
sos itens do estatuto. 

Para os profissionais do Souza 
Aguiar, a criação do Corpo Clínico 
representa um grande avanço. Pedro 
Paulo Valente disse que a criação do 
Corpo Clínico já era uma reivindicação 
antiga: 

- O Corpo Clínico sempre se mostrou 
importante, principalmente para os mé-
dicos que estão começando a trabalhar 
no Souza Aguiar. Nosso objetivo é cres-
cer produzindo mais e melhor. Também  

queremos lutar com mais força por me-
lhorias salariais. Fico feliz por estar-
mos podendo contar com a participação 
do CREMERJ e este pode ter certeza de 
que faremos todo o possível para resol-
vermos os problemas do hospital que 
estiverem ao nosso alcance. 

Mauro Brandão afirmou que a auto-
nomia de ação do Corpo Clínico é fun-
damental para que os médicos alcancem  

seus objetivos. E isso será comprovado 
no dia-a-dia. Mauro acrescentou que a 
criação do Corpo Clínico deve ser um 
marco na luta pela valorização do médi-
co: 

- Se acontecer de outro modo, este 
momento não tem sentido. Ao longo do 
tempo, o trabalho do médico foi sendo 
desvalorizado por sucessivas adminis-
trações. E é hora de se resgatar esse  

valor. Vale lembrar que o Souza Aguiar 
teve papel importante na reconquista 
dessa luta no ano passado. Não vamos 
abrir mão dos direitos do médico no 
exercício de sua profissão. 

Segundo o Diretor do CREMERJ, 
Abdu Kexfe, a criação do Corpo Clíni-
co é uma vitória dos médicos do Souza 
Aguiar e resultado da luta no hospital 
no ano passado. 

CREMERJ lança campanha 
contra acidente no trânsito 

A Câmara Técnica de Trauma do 
CREMERJ lançou, agora em maio, cam-
panha educativa visando o incremento da 
adoção de medidas que dêem maior segu-
rança às pessoas em trânsito pelas cida-
des e estradas. Segundo Marcos Musafir, 
ortopedista do Hospital Municipal Miguel 
Couto e membro da Câmara, dos 19 aos 
44 anos de idade, justamente na fase mais 
produtiva da vida das pessoas, a maioria 
das mortes é causada por acidentes de 
trânsito. 

"O Brasil é responsável por 10% de 
todas as mortes ocorridas no mundo intei-
ro por acidentes automobilísticos," disse 
Musafir. "Nosso trânsito mata 50 mil 
pessoas e mutila outras 350 mil, ou seja, 
uma morte a cada dez minutos. E isso, 
consideradas apenas as vítimas que mor-
reram no local do acidente. Os que não 
morreram no local, lotam as emergências 
dos hospitais, ocupando 63% dos leitos 
oferecidos. O prejuízo material que isso 
causa ao país é algo da ordem de US$ 2 
bilhões/ano, sendo outros US$ 2 bilhões 
de prejuízos sociais." 

Segundo Musafir, que é chefe da 
emergência do Hospital Miguel Couto, 
o simples uso do cinto de segurança 
reduz em 50% o número de vítimas. 
Ele rebate as críticas de leigos, que 
afirmam que o cinto impediria uma 
evasão do carro depois do acidente. 

"Ao contrário, com o cinto, a pes-
soa poderá permanecer consciente 
após a colisão e escapar do carro em 
tempo hábil. No caso de um incêndio, 
ele tem um minuto para sair, ação que  

não conseguirá fazer se estiver desa-
cordado. No caso de uma queda em 
um rio ou lagoa, serão 180 segundos 
antes do afundamento. Outra ignorân-
cia é a idéia de que ser lançado do 
carro em movimento antes da batida é 
melhor. Nada mais falso: há cinco 
vezes mais chances de sobrevivência 
se a vítima permanecer dentro do ve-
ículo, logicamente protegida pelo cin-
to," continuou Musafir. 

A campanha, que vai envolver todo o 
CREMERJ e instituições como Universi-
dades e empresas, foi lançada na última 
reunião da Câmara Técnica de Trauma, 
em encontro que reuniu representantes de 
diversas sociedades de especialidades, 
como medicina do trabalho, pediatria, 
oftalmologia, otorrinolaringologia, car-
diologia e medicina esportiva, e que foi 
presidida pelo vice-presidente do 
CREMERJ, José Ramon Varella Blanco. 
Antes do debate entre os participantes, a 
engenheira de transportes Marilita Beja, 
da Coordenação dos Programas de Pós-
Graduação da UFRJ, apresentou diversas 
estatísticas e propostas para a adoção de 
uma política de preservação da saúde nas 
vias urbanas e estradas. 

"Nós, médicos, também somos o pú-
blico alvo desta campanha," concluiu 
Musafir. "A todo o momento estamos em 
nossos carros, correndo daqui para lá 
neste trânsito louco do Rio de Janeiro, 
Estado que é responsável por 10% dos 
acidentes registrados em todo o País. E 
quantos de nós, que somos do setor saúde, 
que somos esclarecidos, usamos o cinto? 
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CREMERJ debate meta 
SUS 

1. Financiamento 
É notória a precariedade dos 

recursos destinados à saúde. Os 
gastos públicos com o setor, in-
cluindo os três níveis de gover-
no, não vão além de 3,2% do 
PIB nos últimos anos. Para se 
ter uma idéia da gravidade da 
situação, os recursos originári-
os das contribuições previ-
denciárias, outrora importantes 
na composição do orçamento da 
saúde, sofreram redução pro-
gressiva, assim demonstrada: 
1987 - 88 = 37% 
1992 = 18% 
1993 - 94 = 0% (nenhum repasse) 

Além de re-
duzidos, regis-
tre-se a má apli-
cação dos re-
cursos, o clien-
telismo - carac-
terizado por 
emendas parla-
mentares para-
lelas que visam 
basicamente in-
teresses políti-
co-eleitoreiros -
e a não capta-
ção dos recur-
sos da assistência médica suple 
tiva, devidos ao sistema pelo 
atendimento gratuito aos seus 
segurados. 

Os resultados deste financia-
mento inadequado revelam, en-
tre outros, uma política salarial 
e tabelas de remuneração extre-
mamente depreciadas, a não re-
posição de recursos humanos, a 
persistência de uma nefasta cen-
tralização financeira apesar da 
municipalização e, como produto 
final, uma queda real na qualida-
de da assistência à população. 

Propostas 

X Aumento das 
dotações or-
çamentárias 
para a saúde 
nos três ní-
veis de go-
verno; 

X Estabelecer 
negociações 
com os pode-
res executi-
vos e casas 
legislativas 
do Estado do 
Rio de Janeiro,-objetivando in-
fluir na elaboração dos orça-
mentos para 1996; 

X Cobrança dos planos de saúde 
pela rede pública, referente ao 

atendimento a seus segurados, 
nos três níveis de governo, exi-
gindo transparência neste proce-
dimento. 

2. Política salarial 
e Recursos Humanos 
A atual política salarial não ga-

rante uma remuneração digna. E 
esta é totalmente desvinculada da 
idéia de produzir qualidade, ou de 
melhorar o desempenho. Visa tão 
somente reduzir os custos globais 
do sistema. 

Com salários indignos, a Tabela 
SUS completamente defasada, anão 
realização de concursos e a total 

desvinculação 
entre qualidade e 
remuneração, 
presenciamos 
uma 	brutal 
desestruturação 
das redes assis-
tenciais públicas, 
a proliferação 
das fraudes, a 
baixíssima efici-
ência do sistema 
e, fechando o 
quadro, a queda 
na qualidade da 
assistência. 

Propostas 

X Reajuste do valor da consulta na 
Tabela SUS para 50% da Tabe-
la da AMB; 

X Desvinculação dos honorários 
médicos das contas hospitalares 
(Código 7), lembrando o que 
preceitua o art. 100 do nosso 
Código de Ética Médica; 

X Apoiar a luta pela implantação 
do piso salarial da nova Lei do 
Médico, em tramitação no Con-
gresso Nacional; 

X Estabelecer 
negociações 
com os poderes 
executivos e ca-
sas legislativas 
do Estado do 
Rio de Janeiro, 
objetivando a 
apresentação de 
projeto de lei 
para os médicos 
estaduais e mu-
nicipais que 
contemple o 
piso salarial da 
nova Lei do 
Médico; 

X Introdução de complemen- 
tos salariais ou gratifica-
ções por desempenho que 
levem em conta os seguin-
tes critérios: 

- desempenho coletivo das unidades 
- desempenho das equipes 
- formação profissional 
- desenvolvimento profissional e ci- 

entífico; 
X Acionar a Prefeitura do Rio para 

que viabilize, a curto prazo, a 
extensão do pagamento da grati-
ficação por desempenho e pro-
dutividade para todas as unida-
des da rede municipal; 

X Concurso público federal imedi-
ato; 

X Investimento no desenvolvimen-
to dos recursos humanos: treina-
mento, congressos, residência 
médica, mestrado, etc. 

3. Gestão das unidades 

O principal problema na gestão 
das unidades é a inexistência de 
autonomia gerencial e de personali-
dade jurídica. 

Além deste, destacamos: o des-
preparo dos "gestores" (ou a não 
profissionalização gerencial), a cen-
tralização financeira com o conse-
qüentecontingenciamentoorçamen-
tário, e o clientelismo político. 

Com isso, as unidades vêem-
se impedidas na captação de re-
cursos de terceiros, convivem 
com a não responsabilização 
gerencial, não desenvolvem in-
centivos para proporcionar gan-
hos por produtividade e assis-
tem, impotentes, o desen-
gajamento dos profissionais de 
saúde quanto aos resultados de 
suas atividades. Tudo isso con-
tribui, ao final, para a queda na 
qualidade da assistência. 

Propostas 

X Estabelecer negociações com 
os poderes executivos e casas 
legislativas 
dos três ní-
veis de go-
verno (fede-
ral, estadual 
e munici-
pal), objeti-
vando a 
apresenta-
ção de pro-
jeto de lei 
tornando os 
hospitais en-
tidades au-
tônomas do 
ponto de vis-
ta gerencial 
(autarquias públicas, funda-
ções, por exemplo), sem per-
da dos recursos orçamentári-
os e subordinados à rede pú-
blica de assistência; 

Q
uestões administrati-
vas e rumos políticos. 

Estes foram os principais 
aspectos que nortearam o 
seminário que reuniu os 
conselheiros do Conselho 
Regional de Medicina do 
Rio de Janeiro nos dias 
19 e 20 de maio em 
Teresópolis. Muitos dos 
assuntos abordados no 
encontro decorreram das 
propostas apresentadas 
no primeiro seminário, 

*Delegar aos gerentes das unida- 
des competência para compras, 
gestão financeira, etc., implan-
tando sistema que favoreça os 
ganhos por produtividade; 

X Profissionalização do trabalho 
gerencial através de formação 

específica, cria-
ção da carreira e 
estabilidade no 
cargo; 
X 	Não 
contingenciamento 
dos orçamentos 
das unidades. 

4. Modelo 
Assistencial 

Nossa rede 
pública exibe 
hoje um modelo 
assistencial 
fragmentado, 

não hierarquizado e hospitalocên-
trico. Espelham esta realidade a 
baixa resolubilidade da rede básica 
e a indefinição dos perfis assisten-
ciais dos hospitais. 

realizado em rr 
ano passado e 
tou na elaboro 
documento "Se 
Público de Saú 
busca de soluça 
de Pública, Rei 
Médica e Conv 
foram os temas 
nharam mais d 
nas discussões 
Os conselheiro, 
debateram o re, 
médico, a fisco, 

Como consequênc 
a precária eficiência 
enorme desgate dos 
de saúde, a pulveriz, 
pes especializadas,a 
rede hospitalar e, c( 
final, a queda n 
assistencial. 

Propostas 

X Mais investiment 
maior resolubilidi 
sica (Centros Au] 
dados Primários( 

X Reativação do PE: 
estadual; 

X Hierarquização da 
cial; 

X Definição do ped 
das unidades, estai 
lhor complementa 
elas e os sistemas( 
contra-referência; 

X Incentivo à mua 
mantendo-se os 
çamentários fed 
ar a participação( 
na comissão que 
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Is políticas para este ano 
RESIDÊNCIA MÉDICA 

ri março do 
) e que resul-
)ração do 
"Serviço 
çailde: em 
tuçães". Saú-
Residência 
mvênios 
nas que ga-
s destaque 
)es deste ano. 
iros também 
) registro 
wcalização, a 

tência, observamos 
ncia do sistema, o 
dos profissionais 

erização das equi-
as, a sobrecarga da 

como resultado 
a na qualidade 

[lentos para obter 
ilidade da rede bá-
kvançados de Cui-
los de Saúde); 
PESB, sob gestão 

D darede assisten- 

perfil assistencial 
;stabelecendo me-
entariedade entre 
ias de referência e 
cia; 
iunicipalização, 
os recursos or-

federais. Pleite-
ão do CREMERJ 
lue vai acompa- 

situação dos médicos 
estrangeiros e as eleições 
para a presidência da 
Associação Médica Brasi-
leira e do Sindicato dos 
Médicos do Rio. 
Para o presidente do 
CREMERJ, Mauro 
Brandão, foi possível 
observar nesse seminário 
o amadurecimento das 
discussões promovidas 
pelo Corpo de Conselhei-
ros. Segundo ele, as 

nhar a municipalização dos 
PAMs e das Maternidades do 
município do Rio; 

X Formular política de formação 
de polos especializados na rede 
pública, garantindo a concen-
tração necessária de recursos hu-
manos. 

5. Controle 
Social 

Independen-
temente da 
adoção, pelo 
serviço públi-
co de saúde, de 
instrumentos 
gerenciais típi-
cos do setor 
privado, na 
busca de me-
lhor eficiência 
e eficácia no 
atendimento à população, o con-
trole social precisa ser fortaleci-
do. 

A experiência dos conselhos de 
saúde, embora ainda nascente e ca- 

propostas aprovadas 
servirão de base para a 
atuação da atual gestão 
do Conselho: 
- Todos os conselheiros 
merecem ser parabeniza-
dos. Estamos conscientes 
de que os problemas da 
Saúde são importantes 
na luta do CREMERJ e 
isso nos une. O seminá-
rio foi como uma mara-
tona e valeu a pena tê-la 
percorrido. 

recendo desenvolver-se, é expres-
são importante do exercício da ci-
dadania, objeto maior da constru-
ção do SUS em nosso país. 

É nosso propósito intensifi-
car a atuação do CREMERJ nes-
tes conselhos e conferências, par-

ticipando na 
elaboração das 
políticas e fis-
calizando a 
atuação dos 
gestores do sis-
tema nas dife-
rentes esferas 
de governo. 

E também 
estimular a cri-
ação de conse-
lhos gestores, 
paritários, ao 
nível das pró-
prias unidades 
de saúde, am-

pliando assim a participação da 
comunidade e garantindo efeti-
va fiscalização na execução de 
políticas realmente voltadas para 
os interesses da coletividade. 

A situação atual da Residência 
Médica mereceu destaque nos debates 
do Seminário Interno do CREMERJ. 
Considerada mundialmente como a 
melhor forma de pós-graduação sensu 
latu, responsável pela formação de 
especialistas, a Residência vem sendo 
condenada, ao longo dos anos, ao aban-
dono, como se estivesse em processo 
de extinção. 

De competente produtora de espe-
cialistas qualificados para o mercado 
de trabalho, transformou-se em alber-
gue de empregos temporários, afas-
tando-se de seus objetivos primários. 

Analisando o desempenho da Co-
missão Nacional de Residência Médi-
ca, observamos que a mesma não acom-
panha o processo em curso da 
descentralização, detendo ainda po-
deres de normatização que impedem o 
desenvolvimento da Residência Mé-
dica e contribui para a sua desmorali-
zação. 

Criada em 1977 para exercer papel 
relevante na regulamentação da Resi-
dência, a Comissão prestou destacado 
serviço nos anos que se seguiram, 
tornando-se referência dos programas 
e dos próprios residentes, cujo movi-
mento a ela se reportava, buscando e 
conseguindo apoios importantes para 
a conquista de suas reivindicações. 

Hoje, a Comissão Nacional está 

A discussão sobre o momento atual 
do movimento de convênios foi 
marcada pela perspectiva de implan-
tação, em curto prazo, da nova Tabela 
da AMB/1995, que elevará o valor da 
consulta para 100 CHs, e pela proxi-
midade das eleições para renovação 
das diretorias da AMB, da Somerj, da 
Sociedade de Medicina e Cirurgia do 
Rio de Janeiro e demais Federadas. 

Foi avaliado positivamente o im-
pacto da implantação imediata da con-
sulta a 100 CHs antes mesmo da vi-
gência da nova Tabela. Há perspecti-
vas de que a Unimed-Rio o faça a 
partir de 1 de junho. O fato novo em 
relação à Tabela é que desta vez ela 
está sendo produto de ampla discussão 
com todos os segmentos envolvidos, 
inclusive as empresas contratantes, o 
que certamente auxilia no processo de 
implantação. 

Outro ponto amplamente debatido 
foi o das glosas arbitrárias nas contas 
médicas. Em especial a Golden Cross, 
que voltou a insistir nas "justificati-
vas" para consultas com intervalo in-
ferior a 60 dias, inclusive exigindo a 
marcação de "reconsulta", em espaço 
próprio na guia, sem o que ameaça com a 
glosa. Por mais que a empresa insista em 
afirmar que aquele item é "meramente 
estatístico", as glosas constantes de-
monstram o contrário. O Plenário re-
pudiou unanimemente aquele proce-
dimento e determinou providências 
junto a Diretoria Técnica da empresa. 

Também foi motivo de avaliação 
dos conselheiros o fato de as empresas  

ultrapassada. Não responde mais às 
demandas da Residência nos estados, 
e muito particularmente no Rio de 
Janeiro. Mais que isso, tornou-se um 
obstáculo ao resgate da credibilidade e 
às reformulações necessárias dos pro-
gramas de Residência. 

Em suma, está criado o impasse: do 
jeito que está, ou a Comissão Nacional 
é reformulada, ou deverá ser extinta. 
Ela, e não a Residência Médica. 

Propostas 
X Maior autonomia para a Comissão 

Estadual de Residência Médica, 
credenciando e fiscalizando pro-
gramas e registrando os diplomas; 

X Exigir da Comissão Nacional o 
registro imediato dos diplomas dos 
médicos que cursaram programas 
por ela autorizados; 

X Vistoria e credenciamento urgente 
dos diversos programas de Resi-
dência que estejam em condições 
de execução; 

X Que a Comissão Nacional solicite às 
Sociedades Médicas ligadas a AMB 
sua avaliação sobre o conteúdo 
programático da especialidade. 
O Seminário do CREMERJ regis- 

trou homenagem à Dra. Rosa Castelar 
pelo seu desempenho durante vários 
anos na luta pela valorização da Resi-
dência Médica. 

que vendem planos de saúde não asse-
gurarem a seus usuários um quantita-
tivo adequado de leitos disponíveis. O 
CREMERJ vem recebendo denúncias 
freqüentes sobre as dificuldades de 
internação de pacientes de convênios, 
e foi determinado que se estudasse o 
enquadramento de tais práticas como 
propaganda enganosa,,  passível de 
punição pelo Código de Ética Médica. 

Propostas 
X Apoio unânime do Plenário do 

CREMERJ à candidatura do 
conselheiro Celso Corrêa de Barros à 
presidência da Associação Médica 
Brasileira; 

X Comunicação direta aos pacientes 
sobre valores de consulta e a intransi-
gência das empresas que se negam 
a cumprir a Tabela, bem como sobre 
os procedimentos anti-éticos em 
relação às glosas, reconsultas etc.; 

X Mobilização com grupos específi-
cos de usuários (diabéticos, renais, 
ostomizados, Grupo pela Vida, etc.) 
e com os Conselhos de Saúde (esta-
dual, municipais e distritais), para 
denúncias a respeito de propagan-
da enganosa das empresas, proble-
mas com glosas, limitações do nú-
mero de consultas etc.; 

X Parecer competente da Comissão 
Especial de Convênios sobre o ca-
ráter anti-ético das exigências que 
vêm sendo feitas pela Golden Cross 
e outras empresas, a respeito de glosas 
e exigências de justificativas, para 
posteriores providências cabíveis. 

MOVIMENTO DE CONVÊNIOS 



11 aldemar, 
Jorge Abreu, 

Tuche , Lima Jr. 
e Marília (foto 

acima) e Albieri e 
Sérgio Fernandes 

(foto ao lado) 
animam o show 

e 
Exposição e 

mais show de 
MPB em junho 

O Espaço Cultural do 
CREMERJ estará promo-
vendo, no auditório da en-
tidade, mais um show - "No 
trem da MPB" - no dia 13 
de junho, às 19h. com  Pau-
lo Roberto Mattos da 
Silveira (angiologista, pro-
fessor da UERJ), Fernando 
Pacheco (teclado), Márcio 
Guedes (violão e voz) e 
Ana Maria (vocal). 

Em junho, também, nos 
dias 1 e 8, das 9h às 17h, 
haverá a "Exposição de Pin-
tura e Artes Plásticas", com 
quadros de Nando Terra. 

E para julho, o Espaço 
Cultural está programan-
do o lançamento do projeto 
"Espaço Ler", no dia 13. 
às 17h, com o médico 
Itérbio Galiano. 

	...1■11•■■•■." 
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Clube do Som e do Riso e Causa 
Médica  financiam CD de MPB 

oi uma hora e meia 
de bate-papo, pia-
das e o melhor da 
MPB. O show 
"Jacobina e seus 
Amigos", que en-

cantou a platéia no dia 11 de 
maio, no Espaço Cultural do 
CREMERJ, marcou o lança-
mento do primeiro CD de 
Valdemar Ramos de Oliveira, 
compositor de 200 músicas já 
gravadas. O disco é uma ho-
menagem do "Clube do Som 
e do Riso", grupo formado 
por conselheiros e amigos, 
que, ao lado de Jacobina, fez 
brilhar o palco do CREMERJ. 

Jacobina é o nome de sua 
cidade natal, em pleno sertão 
da Bahia. Valdemar conta que 
a paixão pela música vem des-
de os dez anos, quando ganhou 
o primeiro violão do pai, 
sanfoneiro em Jacobina. 

- Passei a acompanhar o 
"Seu Godô" nas festas e, de lá 
para cá, não parei mais. 

Aos 17 anos, ainda moran-
do no interior da Bahia, 
Jacobina compôs sua primeira 
música, "Margarida", mas só 
quando veio morar no Rio, aos 
23 anos, é que conseguiu gra-
var a canção. 

Na capital carioca fez de tudo 
um pouco para ganhar dinheiro 
e investir na carreira artística: 

- Fui até sapateiro, durante 5 
anos, em uma fábrica. Já tinha 
algumas músicas gravadas, mas 
não o suficiente para pagar as 
contas. Ganhar dinheiro com 
direito autoral até hoje é privi-
légio de poucos - afirma. 

Na Faculdade de Medicina, 
ele já gostava de ir para o palco 
do anfiteatro e dar um show de 
samba para os colegas. Mas só 
depois de ter o diploma nas mãos 
é que José Franco Lattari assu-
miu que a música nunca foi um 
hobby na sua vida e deciciu 
conciliá-la com a carreira de 
médico. De lá para cá, conquis-
tou muitos títulos no carnaval 
carioca e paulista e o orgulho de 
ter canções gravadas por nomes 
importantes da MPB, como Beth 
Carvalho, Alcione, Elymar San-
tos, MPB-4, Grupo Raça, Fundo 
de Quintal, Leci Brandão, 
Roberto Ribeiro, Joel Teixeira, 
Carlinhos de Pilares... 

A lista é enorme. Assim como 
a certeza de que agiu correta-
mente ao fazer suas escolhas 
profissionais. Franco afirma que 
a música sempre foi tão impor-
tante quanto a medicina, por isso 
nunca pensou em abandonar nem 

O esforço de "Jacobina" 
não foi em vão. Suas letras 
foram gravadas por nomes da 
MPB como Angela Maria, 
Peri Ribeiro, Jair Rodrigues, 
Agnaldo Timóteo e Caetano 
Veloso, entre outros. 

- O primeiro a abrir cami-
nho para a minha música foi 
Jair Amorim, em 1961, quan-
do, em parceria, escrevemos 
"Agua com areia", gravada 
por Pery Ribeiro - lembra. 

Com o lançamento do CD 

uma nem outra. Chefe de equipe 
do Hospital Estadual Pedro II, o 
clínico também trabalha na Clí-
nica Beneficente Guanabara, em 
Padre Miguel, e no Salvamar, do 
Corpo de Bombeiros. Segundo 
ele, o segredo de dar conta de 
toda a agenda é mesmo a paixão: 

O trabalho para mim é um  

"Jacobina e seus amigos", o 
compositor realiza um sonho 
antigo: gravar um disco onde 
seria o intérprete de suas can-
ções. A realização do sonho 
foi possível quando conheceu 
o oftalmologista Sérgio Fer-
nandes, conselheiro do 
CREMERJ e membro do 
"Clube do Som e do Riso": 

- Sou paciente do Dr. 
Fernandes desde 1985. Nos tor-
namos grandes companheiros, 
tanto que ele e seus amigos da 

prazer. Não tenho hora para 
compor. Geralmente, compo-
nho sozinho, mas também te-
nho muitas parcerias. 

Franco começou na ala de 
compositores do Bloco Cardosão 
das Laranjeiras, hoje "Xupa mas 
não baba". Integrante desde 1979 
da ala de compositores da Esco- 

Causa Médica resolveram fi-
nanciar o disco - conta. 

O envolvimento maior de 
Jacobina com a classe médica 
se deu na época das eleições 
para o CREMERJ, em mea-
dos de 1993. O compositor 
participava de eventos orga-
nizados pelos médicos com o 
objetivo de angariar fundos 
para as eleições. 

- O Jacobina foi uma fi-
gura importante durante 
nossa campanha. Nada mais 
justo do que tornar possível 
a realização do seu maior 
sonho. O disco é a opor-
tunidade de mostrar o traba-
lho que o músico fez ao lon-
go de sua vida - diz o conse-
lheiro Antônio Carlos Tuche, 
também membro do "Clube 
do Som e do Riso". 

No show do CREMERJ, 
Jacobina tocou e cantou ao 
lado dos amigos médicos 
Albieri, no tamborim, 
Tuche, no tam tam, e Sér-
gio Fernandes; do adminis-
trador Jorge Abreu, no pan-
deiro; da enfermeira 
Marília e do motorista de 
ambulância Lima Jr. no 
vocal. Todos são integran-
tes do "Clube do Som e do 
Riso" que, pelo menos uma 
vez por mês, se reúne para 
lembrar velhas canções: 

- Apesar da vida tumultu-
ada entre o CREMERJ e a 
profissão médica, sempre 
sobra tempo para a música. 
É só uma questão de vonta-
de - afirma o conselheiro 
Antonio Carlos Tuche. 

la de Samba União da Ilha, Fran-
co ganhou sete carnavais pela 
agremiação. No carnaval paulis-
ta, é bicampeão pela escola de 
samba Rosa de Ouro. Em 1989, 
o médico e compositor foi indi-
cado para o prêmio Sharp com a 
música "A sete chaves", grava-
da por Beth Carvalho. Até na 
trilha musical da TV Colosso há 
composições de Franco - "Tem 
que ter malandragem" e "Tá ruim 
pra cachorro". 

E mais: o samba que dá ritmo 
aos passos de Valéria Valenssa, 
a mulata Globeleza", também é 
de Franco. Ele ainda compôs 
para a novela Roque Santeiro e o 
tema da novela Gente Fina: 

Minha postura como com-
positor e como médico é a 
mesma. Sou a mesma pessoa, 
apenas como médico tenho 
que vestir uma roupa branca e 
pegar o carimbo. Mas sou 
sempre a mesma pessoa. 

Prorrogado o 
prazo para o 
Concurso de 

Fotografias do 
CREMERJ 

Foi prorrogado o prazo de 
entrega dos trabalhos para o 
Concurso e Exposição de Fo-
tografias Rio Cidade Maravi-
lhosa, promovido pelo Espaço 
Cultural do CREMERJ. Até o 
dia 31 de agosto o Conselho 
estará recebendo o material 
para o concurso que visa uma 
maior integração entre os mé-
dicos. 

Cada participante deverá 
apresentar, no máximo, três 
fotografias que expressem a 
sua visão sobre as belezas da 
cidade do Rio de Janeiro. Os 
trabalhos serão julgados por 
uma comissão de seleção. As 
três fotografias coloridas clas-
sificadas como melhores, bem 
como as três melhores em preto 
e branco receberão prêmios. A 
divulgação dos vencedores será 
no dia 21 de setembro, no audi-
tório do CREMERJ. 

As fotos para o concurso 
deverão ter o formato 24x30 e 
28x38, tanto para fotos PB, 
quanto para as coloridas. O 
material deverá ser enviado 
para a sede do CREMERJ (Rua 
Mahatma Ghandhi, n°2, grupo 
1001, Centro, CEP 20018-
900), pelo correio, em uma (mi-
ca embalagem e acompanhado 
da ficha de inscrição assinada. 

Qualquer médico licenciado 
e em dia com o CREMERJ 
pode participar do concurso. O 
regulamento só não permite a 
inscrição de diretores e conse-
lheiros do CREMERJ. 

 

Franco 
consegue 
conciliar seu 
trabalho de 
médico com o 
de compositor 

 

Medicina e samba de mãos dadas 
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infectados pelo 

vírus HIVN  

NA tuberculose e 
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grave situação de 

crise sanitária"  
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Tuberculose e Aids: estudo 
revela dados no Rio de Janeiro 
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estudo da asso-
ciação entre a 
tuberculose e a 
infecção pelo 
HIV nas unida- 
des 	ambu- 

latoriais do Rio de Janeiro -
pesquisa apresentada no dia 11 
de maio, no auditório do 
CREMERJ - revela que 9,8% 
dos pacientes de tuberculose 
são também infectados pelo 
HIV. O trabalho é resultado de 
uma coleta de material, duran-
te três meses, em 22 postos de 
saúde do Município, e aponta 
sugestões que, se aplicadas na 
prática da rotina da Saúde, 
podem promover a melhoria da 
qualidade de vida do paciente. 
Coordenado pela pneumo-
logista Alexandra Sanchesa 
Toledo, o estudo foi idealizado 
pelo Programa de Pneumologia 
Sanitária da Secretaria Esta-
dual de Saúde e pela Escola 
Nacional de Saúde Pública da 
Fiocruz. 

- O projeto, desenvolvido 
dentro da rotina dos postos de 
saúde, previu a elaboração de 
um questionário para ser inclu-
ído no atendimento ambulato-
rial, com supervisão periódica 
dos profissionais envolvidos no 
trabalho. Todos passaram por 
um amplo treinamento sobre 
co-infecção e desenvolvimento 
de técnicas de abordagem dos 
pacientes - diz Alexandra To-
ledo, médica do Programa Es-
tadual do Controle da Tuber-
culose e do Hospital da Lagoa. 

Segundo resultados da pes-
quisa, a tuberculose vem au-
mentando no Rio de Janeiro 
nos últimos anos a uma taxa 
média de 13%, enquanto a po-
pulação cresce em torno de 1% 
ao ano. Além disso, só em 1994 
ocorreram 8.760 novos casos 
de tuberculose no Rio. Alexan-
dra Toledo alerta para o fato de 
que a transmissão da tubercu-
lose e da Aids no Rio se cons-
titui em uma grave situação de 
crise sanitária. 

A pesquisa revelou ainda que 
a situação da co-infecção em 
algumas áreas do município é 
mais grave que em outras. Na 
Zona Portuária, por exemplo, 
20% dos pacientes tuberculosos  

atendidos eram também porta-
dores do vírus da Aids. Na 
Zona Sul, a pesquisa apontou 
um percentual de 14%. 

- O nível de escolaridade 
também pode ser bastante útil 
na detecção de um paciente 
com tuberculose e portador da 
infecção pelo HIV, já que o nível 
superior foi cerca de 3,4 vezes 
mais freqüente entre os co-
infectados - revela a médica. 

Diante dos resultados, vári-
as sugestões foram feitas pelos 
autores da pesquisa às autori-
dades de saúde do Rio, a come-
çar pela realização de um pro-
grama de prevenção da Aids 
nas áreas consideradas críti-
cas, como o Centro e a Zona 
Sul da cidade. Além disso, o 

Alexandra Toledo, apresentou 

estudo sugere a implementação 
de ações de controle da tuber-
culose, especificamente 
dirigidas para o diagnóstico 
precoce e profilaxia, com o 
objetivo de reduzir as taxas de 
abandono do tratamento e, con-
seqüentemente, a redução da 
transmissão. 

- O diagnóstico precoce de 
pacientes 	tuberculosos 
infectados pelo HIV em todo o 
município deve ser tratado 
como prioridade - ressalta Ale-
xandra. 

O estudo sugere, ainda, a 
implantação na rotina de aten-
dimento dos serviços de saúde 
de um instrumento padroniza-
do de coleta de dados que con-
tenha os indicadores de rastrea- 

a pesquisa no CREMERJ 

"Falta apenas 

vontade política 

de pôr em prática 

as sugestões"  

mento identificados pela pes-
quisa; a descentralização e 
ampliação da oferta de exames 
sorológicos para HIV e o de- 

senvolvimento de um projeto 
permanente de educação contí-
nua, dirigida a todos os profis-
sionais envolvidos com os pro-
gramas de controle da tubercu-
lose e da Aids. 

- Os objetivos foram plena-
mente alcançados, inclusive 
com grande enriquecimento da 
rede básica de serviços de saú-
de do município, onde o traba-
lho de campo foi desenvolvido 
em um momento de crise do 
Sistema Único de Saúde. Fize-
mos a nossa parte e já temos 
um instrumento para implan-
tar as sugestões. Agora falta 
apenas a vontade política para 
pôr em prática o documento -
acredita a coordenadora. 

A pesquisa foi financiada 
por três bolsas de apoio a pro-
jetos, cedidas pela Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Esta-
do do Rio de Janeiro (Faperj), 
e contou com a colaboração da 
Secretaria Municipal de Saúde 
e da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. 

- Dentre todas as institui-
ções envolvidas, que não medi-
am esforços à viabilização do 
estudo, a coordenação geral do 
projeto faz questão de agrade-
cer especialmente aos profissi-
onais de saúde vinculados ao 
programa de controle da tuber-
culose nos postos de saúde do 
município, pelo espaço ofere-
cido para que o trabalho pu-
desse ser viabilizado - conclui 
Alexandra Toledo. 



Velhos companheiros 
voltam ao CREMERJ 

III SIMPÓSIO DE 
ENDOCRINOLOGIA 

PEDIÁTRICA 
DO RIO DE JANEIRO 

18 e 19 /08 /95 

LOCAL: COLÉGIO BRASILEIRO DE CIRURGIÕES 

PROFESSORES ESTRANGEIROS CONVIDADOS: 
FERNANDO CASSORLA - CHILE 
MARCO RIVAROLA ARGENTINA 

 

ESTAI t  
GENÉTICA .,.E C 
	

0 

OBESIDADE 

 

   

   

cordrit, DE ENDOCRNOLOGIA 
DA SOCIEDADE DE PEDIATRIA 
DO RIO DE JANEIRO 

APOIO PHARMACIA 

NSCRIÇNS: 
SOPERJ - AV. FRANKW1 
ROOSEVELT, 39 Grupos 1112 
e 1113 
TeJ/Fax (021) 220-5174  

 

ir) CREMERJ 

Conselho alerta médicos 
sobre os estrangeiros 

cada dia aumenta 
o número de mé-
dicos estrangei-
ros que procuram 
o CREMERJ 
para regularizar 

sua situação junto ao Conselho. 
Segundo a Conselheira Alcione 
Azevedo, muitos diretores de uni-
dades já estão mandando os es-
trangeiros atuantes em seus es-
tabelecimentos comparecerem 
ao CREMERJ, acatando assim 
a determinação da entidade. 
Alcione ressalta que os médicos 
preceptores de estrangeiros não 
devem aceitar que eles traba-
lhem sozinhos, sem supervisão, 
e que também não tenham seus 
documentos regularizados. Se 
aceitarem, serão eles os 
responsabilizados em casos de 
erros médicos cometidos pelos 
estrangeiros. 

Para alertar os preceptores, 
Alcione pretende enviar cartas a 
cada um deles esclarecendo suas 
responsabilidades. 

O médico estrangeiro atua nos 
estabelecimentos de saúde como 
aluno. Não pode portanto traba-
lhar sem supervisão, utilizar ca-
rimbo, nem receber remunera-
ção. A autorização para realizar 
o curso é concedida somente para 
que ele se aprefeiçoe numa de-
terminada área. Daí a obrigato-
riedade da prática ser feita sem-
pre na presença do preceptor. 
Infelizmente, na maioria dos ca-
sos, não é isso que acontece. 
Tomamos conhecimento de ca- 
sos em que o preceptor nem sa-
bia da existência do estrangeiro 
ou não procurava orientá-lo, per-
mitindo sua atuação isolada na 
unidade, em consultas, cirurgias 
e outros procedimentos. 

A classe médica não deve fi- 
car omissa diante do problema. 

Alcione frisa a importância 
da participação dos médicos na 
legalização dos estrangeiros tra- 

660 estrangeiro 
não pode ingressar 

em Residência"  
Alcione Azevedo 

balhando no Estado. O receio de 
ser considerado delator, para a 
Conselheira, é infundado. 

- O médico não pode deixar 
que alguém atue numa unidade 
de forma irregular porque assim 
está compactuando com o erro, 
sendo considerado conivente. 
Pode acontecer desse estrangei-
ro nem ser médico, já que, mui-
tas vezes, não se checa a auten-
ticidade do diploma apresenta-
do, coisa que sempre fazemos 
aqui no Conselho, quando auto-
rizamos sua atuação. Não é jus-
to que se deixe alguém, cuja a 
formação desconhecemos, aten-
der à população. 

Alcione lembra ainda que o 
estrangeiro também não tem o 

direito de ingressar em progra- 
mas de residência médica, pois 
não tem CRM. Esta norma está 
no artigo 8° da Resolução 078/ 
94, do CREMERJ: "O ingresso 
nos programas de residência 
médica das instituições locali-
zadas no Estado do Rio de Janei-
ro, será privativo dos médicos 
regularmente inscritos no 
CREMERJ, devendo o número 
do CRM ser apresentado 
indispensavelmente no ato da 
inscrição. 

De acordo com Alcione, o 
CREMERJ tomou a medida com 
o intuito de resguardar os pro-
gramas de residência aos médi-
cos brasileiros. Ela diz que esse 
cuidado torna-se ainda mais ne-
cessário com a diminuição gri-
tante de bolsas para residência 
no Estado. 

Alcione acrescenta que os 
estrangeiros podem fazer pós-
graduação, mas não integrar pro-
gramas de residência com rece-
bimento de bolsas, e ainda que o 
CREMERJ estuda a possibili-
dade de só conceder a autoriza-
ção para se inscrever nos cursos 
que tenham ligação o Ministério 
da Educação, a AMB ou com a 
Comissão Nacional de Residên-
cia Médica. 

CREMERJ 
em números 

Definitivos 	 40.349 
Provisórios 311 
Clínicas 	 4.370 
Especialistas  	7.719 

Registros até 16/05/95 

Definitivos 	 40.763 
Provisórios 795 
Clínicas 	 4.504 
Especialistas  	7.839 

Cerca de 700 médicos com 
mais de 70 anos que haviam soli-
citado cancelamento de inscri-
ção poderão voltar ao convívio 
do CREMERJ, recebendo inclu-
sive de volta o seu CRM. Reso-
lução do Conselho determina que 
os médicos, ao completarem 70 
anos, ficam isentos do pagamen-
to da anuidade. Há ainda 2844 
médicos com essa idade ou mais 
que se encontram em atividade 
normal e que também serão be-
neficiados com a Resolução. Para 
isso, terão que comparecer ao 
CREMERJ para que seja 
averbado o benefício em sua 
carteira profissional. Todos os 
seus direitos junto à entidade 

porém continuam inalterados. 
É a seguinte a íntegra da reso-

lução: 
Art. 1° - Ficam isentos do 

pagamento de anuidade os médi-
cos com mais de 70 (setenta) 
anos de idade. 

Art. 2° - No ano em que com-
pletar a idade de que trata o 
artigo aterior, o médico deverá 
comparecer ao CREMERJ para 
que seja averbada em sua cartei-
ra profissional a isenção institu-
ída pela presente Resolução. 

Art. 3° - Os médicos contem-
plados com a isenção de anuida-
de continuarão a gozar de todas 
as prerrogativas inerentes aos 
jurisdicionados do CREMERJ. 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EDITAL DE DESAGRAVO 
O Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, com 

fulcro no artigo 26 do Código de Ética Médica, aprovado pela Resolução 

CFM n° 1.246/88, nos termos do decidido, por unanimidade, na Sessão 

Plenária do Corpo de Conselheiros realizada em 8 de março de 1995 e, 

consoante requerimento apresentado neste CREMERJ, vem oferecer 

DESAGRAVO PÚBLICO à médica WANIER DE ALMEIDA ARAÚJO, CRM n° 

52-26.144-8, por ter sido, injusta e caluniosamente, ofendida em sua 

integridade profissional através de matérias veiculadas em jornais "O 

GLOBO" e "JORNAL DO BRASIL", bem como na Revista "ISTO É". 

Rio de Janeiro, 8 de março de 1995 
Conselheiro Mauro Brandão Filho 

Presidente 



Um laudo de dignidade 
O CREMERJ, nos últimos 

anos, recebeu inúmeras denún-
cias de atestados emitidos de 
forma irregular ou falsos, en-
volvendo e denegrindo a ima-
gem do médico. 

Lógico que muitos foram 
forjados, falsificados e adulte-
rados por verdadeiras quadri-
lhas que se alastram pelas ins-
tituições de saúde do país, atu-
ando nas barbas das autorida-
des e influindo para infamar a 
Medicina. 

O CREMERJ, com muita 
dificuldade e perseverança, tem 
conseguido separar o que é 
oriundo do crime organizado 
do que é referendado de forma 
culposa ou dolosa pelo médico. 

Em relação aos atestados não 
falsificados, ou seja, aqueles em 
que a assinatura e o carimbo 
são de quem atesta, temos que 
fazer algumas considerações e 
tentar balizar os limites da sua 
emissão. 

O médico é obrigado a dar 
atestado? 

Sim. Não pode se furtar à con-
fecção do mesmo quando a solici-
tação procede e quando partici-
pou das ações médicas que cul-
minaram com o pedido do docu-
mento atestatório (atestado de 
saúde, com concomitante licença 
de trabalho ou escola, atestado de 
óbito, declaração, etc.). 

Nesta vertente, notamos mui-
tas vezes situações desagradáveis, 
às vezes degradantes, de seres 
humanos que ficam jogados às 
intempéries sociais, pois o médi-
co não assume um ato que é so-
mente de sua responsabilidade e 
direito do paciente. 

Outra questão que envolve 
atestado é aquela em que o médi-
co é usado pelo sistema, pelos 
amigos (amigos ??), pelos paren-
tes, no sentido de corrigir aberra-
ções burocráticas com atestados 
salvadores ou falso testemunho. 

O sistema coloca o médico, 

que aceita tal incumbência, como 
um falsificador confesso. Cito 
como um exemplo a exigência 
das escolas de 1° grau, 2° grau, 
cursos superiores, etc., de um 
"atestado médico" para justificar 
qualquer falta dos alunos, mes-
mo que essa não tenha nenhuma 
relação com doença. O mesmo 
sistema coloca sempre em dúvida 
os atestados verdadeiros e corre-
tos (existência de doença - exame 
médico - atestado médico). 

Em relação aos amigos e pa-
rentes, difícil existir médico que 
não tenha recebido solicitações 
inadequadas para emissão de ates-
tados absurdos. A negativa leva, 
quase sempre, à dissolução da 
amizade com o amigo ou parente 
(o que muitas vezes é um alívio). 

Interessante que, quando o 
médico falseia e confecciona 
tal documento, mentiroso, 
agrada ao solicitante naquele 
momento. Porém, o mesmo 
solicitante, em conversas dis- 

tantes, sempre atacará o médi-
co como um farsante, que falsi-
fica atestados, impossibilitan-
do o desenvolvimento normal 
do país com tais práticas, etc. 

E a típica interpretação dos 
fatos de acordo com os interesses 
do momento, sendo, no caso, o 
médico, ao mesmo tempo, o alvo 
do pedido e da retaliação. 

Caros colegas, atestado é coi-
sa séria, é, ou deveria ser, docu-
mento de fé pública, tendo em 
vista o seu conteúdo e a firma de 
quem o assume (o médico). Infe-
lizmente vem sendo desmorali-
zado, muitas vezes pelo próprio 
médico, lógico que em sua mino-
ria, trazendo, porém, grandes pro-
blemas para a maioria que encara 
a profissão com o respeito e a 
seriedade que, em outras épocas, 
foi alvo de honrarias e homena-
gens justas. 

Nada mais humilhante que um 
médico assumir, em juízo, que 
elaborou atestado pura e simples- 

mente para atender ao pedido de 
um amigo ou parente, ou por di-
nheiro, sem que uma linha do 
mesmo seja verdadeira. 

Aos Conselhos Regionais de 
Medicina cabe questionar o sis-
tema, para que este assuma, de 
forma honesta, os seus proble-
mas, sem colocar o médico como 
um "mentiroso social" ou um 
vilão, caso se recuse a partici-
par dessa ação pérfida. 

Aos médicos cabe zelar pelo 
bom nome da profissão e, em 
relação aos atestados, usufruir 
deste nobre direito profissio-
nal, emitindo-os sempre que os 
princípios morais e éticos man-
tenham-se preservados. 

Amigos: meditem sobre o 
assunto para que, no futuro, 
não passem por situações cons-
trangedoras irreversíveis. 

Sérgio Albieri (coordenador da 
CT de Medicina do Trabalho e 
conselheiro do CREMERJ) 

Médicos precisam resgatar 
a força do atestado médico 

"Atesto e juro pela 
minha honra que o 

Sr. Joaquim Francis-
co Morgado..." 

o que registra um 
atestado médico de 
1923, encontrado 
entre velhos docu-
mentos pelo con-
selheiro Bar-
tholomeu Penteado 

Coelho, fornecido a seu sogro, 
em Portugal. Ali está expressa, 
de forma singela, toda a força do 
atestado médico, que hoje vem 
se tornando um documento desa-
creditado, muitas vezes, por uma 
cultura viciada, em que contri-
buem o próprio médico e a soci-
edade 

- O médico tem fé pública, 
sua declaração é incontestável e 
poucas categorias profissionais 
têm essa prerrogativa - afirma 
Bartholomeu. No entanto, temos 
sido atualmente muito contesta-
dos, às vezes, até acusados, e 
sabemos que, em determinados 
casos, não faltam motivos. Ates-
tados graciosos são fornecidos, 
infringindo-se o Código de Eti-
ca. Atestados de óbito podem 
ocultar crimes hediondos e tam-
bém existem. Precisamos resga-
tar a dignidade profissional. E 
necessário manter a fé pública. 

Precisamos atestar a verdade. 
Muito tem se falado em re-

lação à formação do médico, 
seu desempenho profissional, 
custo e qualidade dos servi-
ços e da ética que norteia a 
ação do profissional médico. 
Como diz o Vice-Presidente 
do CREMERJ, José Ramon 
Varela Blanco, se, em muitos 
aspectos, é o médico vítima 
do pouco caso, que autorida-
des conferem ao setor de saú-
de, em outras situações, com-
pete ao médico preservar sua  

imagem, dignificar o exercí-
cio da medicina e não permi-
tir que seus atos sejam colo-
cados sob suspeita. 

Ele lembra que não são raros 
os casos que chegam a se 
tranformar em processos éticos. 
Por vezes, por simples falta de 
consciência do instrumento que 
só ao médico por lei é facultado 
emitir e, por outras, por nítida 
mercantilização que a imprensa 
nos impõe em surtos episódicos, 
contribuindo para uma depreci-
ação da categoria como um todo. 

- Somente nós - ressalta 
Ramon - poderemos reverter este 
quadro - modificando posturas, 
restabelecendo seu real signifi-
cado ao atestado. 

O artigo 110 do Código de 
Ética Médica diz que é veda-
do ao médico fornecer atesta-
do sem ter praticado o ato pro-
fissional que o justifique, ou que 
não corresponda à verdade. 
Como exemplos desta prática, 
Ramon cita as justificativas para 
ausência às escolas, em dias de 
prova, com a cumplicidade de  

professores, diretores, médi-
cos e o "suposto" doente. To-
das as pessoas envolvidas em 
tais situações conhecem a fal-
sidade do documento e nin-
guém observa o caráter cri-
minoso do ato efetuado. 

- São outros exemplos - acres-
centa - atestados para freqüentar 
piscinas, práticas esportivas sem 
ao menos um exame físico, e 
ainda as faltas ao serviço públi-
co, que qualquer superior imedi-
ato poderia abonar até três dias 
e o "atestado sabidamente fal-
so" é exigido. Para não se incor-
rer em supostas irregularidades 
administrativas induz-se o mé-
dico à prática do ilícito ético e 
criminal. 

Segundo o conselheiro, tais 
práticas, que desmerecem a clas-
se e aviltam a profissão, preci-
sam ser combatidas, para que 
possam os atestados, expedidos 
por qualquer médico, serem en-
carados sem a desconfiança que 
carregam atualmente. 

Os interessados que quise-
rem conhecer melhor o tema, 
podem consultar, no Cepedoc 
do CREMERJ: pareceres 13/ 
85, 2/86, 28/87, 29/87 e 11/ 
88 do CFM; Portaria Minis-
terial 1-.722 de 25/7/79 do 
MPAS; Código Penal (artigo 
299), Resolução 1219/85 do 
CFM; Lei 605 de 5/1/49. 

O FORMULÁRIO PARA ATESTADO DE ÓBITO FOI MODIFICADO. OS INTERESSADOS PODERÃO ENCONTRAR OS NOVOS MODELOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

SETOR DE SAÚDE COLETIVA, PROTOCOLO 2 (RUA AFONSO CAVALCANTE, CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO), DAS 13 ÀS 18HS 
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Seminário discute criação de 
serviços de controle de infecção 

a data em que se 
comemora o Dia 
Nacional de 
Controle de In-
fecção Hospita-
lar, dia 15 de 

maio, o Escritório de Repre-
sentação do Ministério da Saú-
de no Rio de Janeiro promoveu 
o "Encontro de Profissionais de 
Controle de Infecções Hospita-
lares do Estado do Rio de Janei-
ro". O evento foi um relato das 
autoridades e instituições so-
bre seus projetos e metas em 
relação ao assunto, como obje-
tivo de estimular a implantação 
de comissões e serviços de con-
trole de infecções hospitalares. 

Participaram do Encontro o 
Presidente do CREMERJ, 
Mauro Brandão, o Coordena-
dor da Câmara Técnica de In-
fecção Hospitalar do 
CREMERJ, Antônio Carlos 
Tuche, o Presidente da Associ-
ação Estadual de Controle de 
Infecção Hospitalar do Estado 
do Rio de Janeiro, Reinaldo de 
Menezes Martins, também da 

Câmara Técnica de Infecção 
Hospitalar do CREMERJ, e 
outros conselheiros 

Na solenidade do encontro, o 
Presidente Mauro Brandão fa-
lou da participação ativa do 
CREMERJ no controle da in-
fecção hospitalar. Ele citou como 
exemplo a resolução n°83/95 do 
Conselho que torna obrigatória 
a criação da Comissão de Infec-
ção Hospitalar em todos os esta- 

L 	"A maioria dos 

processos decorre 

da falta de controle 

de infecção"  
Antônio Carlos Tuche 

belecimentos hospitalares. 
O conselheiro Antonio 

Carlos Tuche falou da propos-
ta do CREMERJ de uma 
integração com os conselhos re-
gionais de enfermagem, farmá-
cia e fiscalização sanitária e fez 
um breve histórico da criação 
da Câmara Técnica de Infecção 
Hospitalar, lembrando que foi 
implantada para atender a de-
manda de processos éticos-pro- 

fissionais sobre o tema que tra-
mitam no Conselho. 

- Quando foi criada a Câmara 
Técnica, existiam mais de mil 
processos em andamento no 
CREMERJ e 300 a serem julga-
dos, a maioria causada pela falta 
de controle da infecção hospita-
lar nas unidades. Durante sua 
palestra, o conselheiro mencio-
nou as conquistas da Câmara 
Técnica, como a resolução que 
cria a comissão de controle e a 
cobrança direta nas unidades de 
uma política sobre a questão. 

- Realizamos um trabalho in-
tenso de visitas aos hospitais, 
numa ação conjunta com a Cofis 
e a Comissão de Ética Médica; 
análise dos processos; assesso-
ria técnica às unidades e respos-
tas às consultas enviadas ao 
CREMERJ - conclui. 

Ainda durante o Encontro, 
Reinaldo de Menezes Martins 
ressaltou a necessidade da Se-
cretaria Estadual de Saúde e as 
Secretarias Municipais im-
plantarem efetivamente um 
núcleo executivo com profis- 

sionais experientes em contro-
le de infecção hospitalar para 
por em prática as diretrizes do 
Ministério da Saúde. 

- Apesar de a Portaria 930 do 
Ministério da Saúde prever a 
criação de Serviços de Controle 
de Infecção em todo hospital e de 
haver uma lei estadual que exige 
a implementação de um progra-
ma de controle de infecção em 
todas as unidades hospitalares, 
nada funciona aqui no Estado. 
Coloca-se um monte de gente em 
comissões, dilui-se responsabi-
lidades e não se dá condições para 
que o trabalho seja implementado 
de forma adequada. O que se 
tem visto até então no Estado 
são esforços isolados de alguns 
hospitais ou de profissionais in-
teressados que se dedicam ao 
problema - afirma Reinaldo. 

O encontrou contou com a 
participação de representantes 
das secretarias Estadual e Muni-
cipal de Saúde, do Ministério da 
Saúde, do Sindicato dos Médi-
cos e da Cocem, entre outras 
instituições. 

  

  

 

PROJETO 50 ANOS DO CONSELHO DE MEDICINA  

Maria Candelária, os médicos e a greve da "Letra O" 
Patricia Loyola Amaral e Sérgio Luiz A. da Rocha* 

No anos 50 uma marchinha 
carnavalesca animava os bai-
les cariocas. Ela falava de uma 
tal "Maria Candelária" que 
"trabalha de fazer dó e caiu de 
pára-quedas na letra O". A 
letra "O" era o nível mais alto 
que um funcionário público 
tinha condições de atingir no 
plano de cargos e salários da 
época. Nem todos os servido-
res tinham, entretanto, esta 
prerrogativa. Durante três 
anos (1951/1953) os médicos 
lutaram para tentar conquis-
tar este direito. 

Para alguns médicos o sin-
dicato não buscava representar 
os interesses do profissinal as-
salariado e funcionário públi-
co. Este descontentamento le-
vou à criação da "Associação 
Médica do Distrito Federal" -
AMDF (1950). Esta foi a enti-
dade que liderou o primeiro 
movimento reivindicatório da 
categoria por melhores salári-
os. No início de 1951 ela obte- 

ua primeira vitória: conse-
guiu que o prefeito da Cidade 
do Rio de Janeiro, então Dis-
trito Federal, extendesse aos 
médicos os direitos previstos 
na Lei 567. Assim, os médicos 

da Prefeitura foram enquadrados 
no padrão "O" e sua "remunera-
ção base" passou a ser acrescida 
de 20% a cada cinco anos, até o 5° 
quinquênio. A AMDF, incenti-
vada por esta conquista, preten-
dia que os médicos funcionários 
públicos federais também tives-
sem o mesmo direito. A luta pela 
eqüidade entre médicos funcio-
nários públicos federais, estadu-
ais e municipais data desta época. 

A reivindicação dos médicos 
funcionários públicos federais gi-
rava em torno da aprovação do 
projeto 1.082/50. Naquela época, 
a União tinha 1.300 médicos dis-
tribuídos entre a letra "K" (inici-
al) e "O" (final). A maior parte 
deles trabalhava no Distrito Fe-
deral. Mais da metade dos médi-
cos estavam na letra "K", há mais 
de oito anos sem promoção. Ape-
nas 5% se enquadravam na letra 
"O". O texto do projeto de lei 
1.082/50 determinava que todos 
os médicos federais fossem 
"apostilados" no padrão "O". 
Além disso, cada quinquênio tra-
balhado corresponderia um adi-
cional de 20% sobre o valor de 
seus vencimentos. 

Durante 1951 e 1952, os mé-
dicos, liderados pela AMDF, fi- 

zeram várias manifestações pres-
sionando o Congresso e o Gover-
no pela aprovação do "mil e oi-
tenta e dois". O ponto culminante 
deste movimento reivindicatório 
ocorreu em 1953. No final de 
fevereiro, a AMDF começou a 
emitir notas aos jornais infor-
mando que uma Greve Nacional 
dos Médicos iria ocorrer no dia 
31 de março. O intuito era escla-
recer a população sobre os pro-
blemas vividos pela categoria, 
buscando contar assim com seu 
apoio e solidariedade. 

No dia 26 de março foi reali-
zada uma assembléia na ABI. O 
Doutor Ermiro Estavam de Lima, 
Presidente da AMDF, abriu a ses-
são historiando a viagem que 
havia feito a diversas capitais, 
declarando ter recebido apoio ao 
movimento grevista de diversas 
associações. Na sua opinião, o 
protesto organizado pelos médi-
cos era "muito mais do que uma 
mera expressão da campanha de 
salários" e sim um movimento 
que reunia "todos os médicos, 
desde os pequeninos e anônimos 
aos grandes e prestigiosos, numa 
cruzada de redenção integral, es-
piritual, cultural e técnica". 

Nem todos os méfficos concor- 

davam com a opinião do Dr. 
Ermiro. O sindicato era con-
trário à greve. Ele entendia que 
o médico não deveria se envol-
ver neste tipo de movimento 
reivindicatório. Para o sindica-
to, a greve era vista como um 
des-serviço à população e con-
tribuía apenas para denegrir a 
imagem deste profissional. No 
dia 29 de março, os ministros 
da Educação e do Trabalho 
manifestaram-se contra a "Jor-
nada de Protesto", distribuin-
do à imprensa a seguinte nota: 
"A atitude individual ou coleti- 
va de sc, 	públicos, ten- 
dente a provocar paralisação 
ou perturbação dos serviços 
públicos, não poderá merecer 
do governo benevolência ou to-
lerância, principalmente quan-
do constitui reincidência no de-
liberado desrespeito aos prin-
cípios de autoridade e da inte-
gridade das instituições". 

No dia 31 de março os jor-
nais noticiavam: "Hoje , a gre-
ve dos médicos em todo territó-
rio nacional". AMDF emitiu 
uma nota respondendo aos mi-
nistros da Educação e do Tra-
balho. "É grave ofensa aos bri-
os e à consciência cívica dos 

médicos brasileiros pretender-
se intimidá-los com ameaça de 
punição (...). Acima da obedi-
ência às leis penais e aos Esta-
tutos dos funcionários públi-
cos, estão os direitos dos cida-
dãos garantidos pela Consti-
tuição da República e o nosso 
dever de resguardar a profis-
são médica e o próprio médico 
ameaçados pela incúria e a hos-
tilidade dos poderes públicos". 

Pelo que parece, as princi-
pais instituições federais de 
saúde paralisaram suas ativi-
dades. Apesar de seu sucesso, 
o movimento reivindicatório 
não obteve o êxito esperado. O 
governo federal acenou com 
um aumento de 40% que re-
presentava relativamente o 
mesmo que ascender à letra O. 
Os médicos, em assembleia, 
acataram esta proposta. 

Os médicos, apesar de tra-
balharem "de fazer dó", e de lu-
tarem muito para atingir o ní-
vel mais alto do funcionalismo, 
não conseguiram alcançar a letra 
"O". Só as "Manas Candelárias" 
tinham "pára-quedas". 

* Pesquisadores do convênio 
FIOCRUZ/CREMERJ 



Directores do CREMEM.' ent reunião com médicos de Cabo Frio 

CPDOC-CREMERJ: um projeto de cidadania 
Quem detém informação, 

detém poder. Nunca esse le-
gado de Michel Foucault se 
fez tão verdadeiro e importan-
te para a sociedade brasileira. 

A conjuntura internacional 
atual, onde fronteiras ou blo-
cos econômicos se consolidam 
concomitantemente, a derro-
cada do socialismo real propi-
cia aos governantes dos países 
periféricos a opção pelo neoli-
beralismo. 

No Brasil, a escolha políti-
ca desse modelo de desenvol-
vimento sócio-econômico 
mostrou-se mais contundente, 
principalmente, pelo fim do 
chamado "Milagre Brasilei-
ro" e pela estagnação econô-
mica dos anos 80, considera-
da a "Década Perdida" para 
toda a América Latina. Este 
painel faz com que a crise 
brasileira se acentue ainda 
mais notadamente, no que 
concerne às políticas públi-
cas. 

O Conselho Regional de 
Medicina do Estado do Rio de 
Janeiro constitui uma 
autarquia, e tem por finalida-
de, explicitado no artigo ?do 

seu Regimento Interno, supervi-
sionar, disciplinar e fiscalizar, 
sob o ponto de vista ético, o 
exercício da Medicina em todo o 
Estado do Rio de Janeiro. Exa-
mina o funcionamento de todas 
as organizações ou entidades de 
assistência médica, públicas ou 
particulares, que estejam sob sua 
jurisdição, utilizando os mes-
mos princípios deontológicos que 
se aplicam aos médicos indivi-
dualmente. 

A atual direção do 
CREMERJ, compromissada 
com as atividades fins da Insti-
tuição, empenhou-se em trans-
formar o Centro de Documenta-
ção, em um Centro de Pesquisa e 
Documentação - CPDOC - em 
Ética Médica e Saúde Pública. 
Podemos definir° CPDOC como 
um centro de memória 
institucional e de pesquisa na 
área médico-profissional e de 
saúde pública, com uma polftica 
interna bem definida, que disse-
mina informações de forma ágil, 
e eficaz e eficiente, utilizando 
suporte de informações clássi-
cas, modernos meios de comuni-
cação e informação (Redes Na-
cionais e Internacionais) que con- 

tribua, através da democratiza-
ção da informação, para a foi-
mação da verdadeira cidadania. 

Para consolidar este projeto, 
o CPDOC-CREMERJ constará 
de: 

- Biblioteca e Banco de Teses 
na área de ética e política de 
saúde; 

- Dossiês elaborados por as-
suntos publicados na grande im-
prensa; 

- Acesso a Bases de Dados 
nacionais e internacionais: 
Datasus (Ministério da Saúde), 
Lilacs e Medline (Bireme), 
Alternex (Ibase), Internet, 
Mednet (Faculdade de Medicina 
do Triângulo Mineiro), Sidra 
(IBGE). 

- Referenciação bibliográfi-
ca recuperada nas Bases de Da-
dos do software Microisis, de-
senvolvido pela Unesco; 

- Indexação de todo o acervo 
do CPDOC, com descritores 
controlados, que permitem a uni-
formização da linguagem docu-
mental, bem como Resoluções e 
Pareceres do CFM, CRM-RJ e 
demais Conselhos, notícias de 
jornais que estejam dentro do 
corte da documentação, livros, 

teses, legislação federal e esta-
dual, periódicos nacionais e in-
ternacionais, filmes, vídeos, 
slides, fotos e fitas cassetes; 

- Para dar continuidade ao 
convênio firmado entre o 
CREMERJ e a Casa de Oswaldo 
Cruz, voltado para o projeto "50 
anos do Conselho de Medicina", 
o CPDOC contará com Labora-
tório de História Oral, o qual se 
constituirá na memória da Insti-
tuição e da polftica pública de 
saúde do Estado do Rio de Janei-
ro; 

- Haverá uma sala de leitura e 
pesquisa para o usuário, com 
terminal de computador, para ser 
acessado pelo próprio pesquisa-
dor, além de televisão e vídeo 
para o mesmo fim; 

- Um intercâmbio mais efici-
ente e eficaz entre o CPDOC e as 
Delegacias Regionais, com o 
envio de pareceres, resoluções e 
de documentos afins, quando 
solicitados; 

- Convênios e parcerias com 
universidades e instituições de 
pesquisa, a nível nacional e in-
ternacional; 

- Microfilmagem de doeu-
metnos relevantes para a pesqui- 

sa científica e produção de 
conhecimento; 

- Colaboração junto a As-
sessoria de Imprensa, na 
normatização de publicações 
produzidas pelo CREMERJ; 

- Tratamento técnico em 
material especial: filmes, 
vídeos, slides, fotos e fitas 
cassetes. 

- Aprimoramento constan-
te da equipe do CPDOC, para 
um melhor atendimento ao 
usuário; 

A criação do 1° Centro de 
Pesquisa e Documentação em 
Ética Médica e Saúde Públi-
ca na América Latina, con-
tando com o apoio político e 
o equipamento necessário, 
poderá cumprir com o seu 
dever junto à categoria médi-
ca e à Sociedade Civil Brasi-
leira, fornecendo as informa-
ções necessárias para o apri-
moramento dos profissionais 
de saúde e dos cidadãos, na 
consolidação da democracia 
e formação da verdadeira ci-
dadania. 

Equipe CPDOC-
CREMERJ 
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Conselho visita interior para 
debater problemas de saúde 

Diretoria do 
CREMERJ es-
teve em vários 
municípios do 
Estado, durante 
os meses de mar-

ço, abril e maio, visitando as 
Delegacias do Vale do Paraíba, 
Sul Fluminense, Norte Flumi-
nense, Niterói e a Região Ser-
rana para discutir as realidades 
locais na área da saúde e ques-
tões referentes ao âmbito ad-
ministrativo das sedes. 

Esses encontros fazem par-
te de um projeto que visa a 
aumentar a integração polftica 
e administrativa com as dele-
gacias regionais, através de 
uma programação de reuniões 
em cada localidade. A questão 
administrativa conta com a pre-
sença de funcionários de seto-
res chaves do Conselho que 
discutem e esclarecem junto aos 
funcionários da Delegacia as 
dificuldades existentes "para o 
melhor funcionamento do Con-
selho como um todo. 

Em Cabo Frio, sede que 
atende a Região dos Lagos, fo- 

ram tratadas, junto à Direção 
local, questões referentes à re-
alidade que a categoria vem 
enfrentando tanto no setor pú-
blico como na rede particular. 
O Coordenador da Delegacia, 
Delorme Baptista Pereira, ex-
pôs também a questão do des-
dobramento que o médico 
plantonista do interior vem 
fazendo, em forma de rodízio, 
cumprindo plantões pelos vá-
rios municípios da redondeza 

durante a semana ou em um 
único dia, na busca de aumen-
tar seus rendimentos. 

Em Valença, sede da Dele-
gacia do Vale do Paraíba, o Coor-
denador, Antônio Carlos Ma-
chado, reivindicou a informati-
zação para atender a necessi-
dade de agilizar as atividades 
administrativas, além de viabi-
lizar também a melhora na co-
municação entre Delegacia e a 
sede central do Conselho. 

	1 

Os encontros visam 

a integração com 

os médicos do 

interior do Estado 

Já a Direção da Delegacia 
da Região do Sul Fluminense 
reivindicou maior autonomia 
para a sede, buscando agilizar 
o processo de funcionamento. 
Foi sugerido também um 
fórum ou seminário para dis-
cutir experiências e visões 
quanto ao procedimento ético-
administrativo e o que diz res-
peito também a questões refe-
rentes aos processos éticos pro-
fissionais do CREMERJ. O 

coordenador geral, Júlio Cesar 
Meyer, ilustrou a importância 
do trabalho de base, que já 
vem sendo desenvolvido pelo 
CREMERJ nas Universidades 
o que demonstra, segundo ele, 
o compromisso em acompa-
nhar a formação do futuro pro-
fissional da área médica. 

Em Campos, a Direção ex-
pôs a situação da saúde nos 
hospitais públicos dos muni-
cípios da Região do Norte 
Fluminense. Falou-se tam-
bém da competição existente 
entre os contratadores de ser-
viços médicos. 

Através desse projeto, a Di-
retoria do CREMERJ pretende 
acompanhar mais de perto a rea-
lidade de cada região, buscan-
do atender as demandas de in-
fra-estrutura e estudando a me-
lhor forma de proporcionar-lhe 
maior autonomia, já que, de-
pois de uma difícil fase de equi-
líbrio financeiro, herdada da ges-
tão anterior, hoje o Conselho 
conta com uma situação mais 
estável e pronta para executar 
os investimentos necessários. 



Dois andares do Pedro II estão completamente desativados Crianças tomam soro nos corredores 

Luiz Lomelino explica os problemas do hospital a Abdu Kexfe 
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CREMERJ verifica de perto os 
graves problemas do Pedro II 

violência constante em 
suas dependências, a pa-
ralisação dos médicos de 
Itaguaí contratados por 
RPA, as denúncias sobre 

dois óbitos de crianças num período de 
15 dias e a saída do diretor Zamir Ciraudo 
e sua substituição pelo Superintendente 
de Assuntos de Saúde da Secretaria 
Estadual de Saúde, Luiz Lomelino, fize-
ram o Hospital Estadual Pedro II ser 
alvo das atenções nos últimos meses. Só 
que as dificuldades da unidade não são 
assim tão recentes. As invasões ao esta-
belecimento, por exemplo, acontecem 
há mais de três anos. No dia 12 de maio, 
o CREMERJ esteve no hospital, repre-
sentado pelo Diretor do Conselho, Abdu 
Kexfe, para verificar de perto a situação 
da unidade. 

Na visita, constatou-se que a falta de 
equipamentos, inclusive a carência de 
manutenção das aparelhagens, a falta de 
pessoal e a má distribuição dos especia-
listas pelos plantões, os problemas das 
redes hidráulica e elétrica e ainda o 
fechamento de leitos - há 200 funcionan-
do e 240 desativados - também fazem 
parte da realidade do hospital. 

Segundo o atual diretor, a maioria 
desses problemas têm razões em falhas 
administrativas da Secretária Estadual 
de Saúde do governo anterior. Ele conta 
que, ao assumir a direção do Pedro II no 
final de abril, encontrou o hospital com 
graves problemas administrativos e de 
segurança. 

- Temos agora oito seguranças traba-
lhando na entrada e nos corredores da 
Emergência, no ambulatório e na mater-
nidade. Repetindo o que me contaram, 
há Gois anos não existia qualquer segu-
rança aqui. Não podemos analisar a 
questão de violência apenas sob a ótica 
da polícia, mas também ter uma visão 
social dos conflitos. Acredito que uma 
forma de amenizar essa situação seria 
solicitar à Polícia Militar que as patru-
lhas que rondam o bairro tivessem a 
porta do hospital como base. 

- A farmácia, antes com problemas de 
abastecimento, j á recebe os medicamen-
tos com regularidade, de acordo com os 
funcionários do setor. A entrega do ma-
terial médico-cirúrgico, do mesmo modo, 
já foi normalizada. 

Mas ainda há muito a ser solucionado 
na unidade. Dois andares fechados, por 
exemplo, são causas de constantes pre-
ocupações. Um deles está totalmente 

lê Único na área, o 

Centro de Queimados 

precisa de atenção"  
Abdu Kexfe 

destruído, servindo de depósito de mó-
veis e equipamentos. 

Segundo Lomelino, R$ 22 milhões 
e 400 mil já foram liberados para a 
realização das obras no Pedro II, 
previstas para serem iniciadas em 
setembro. Para este mesmo mês, 
aguarda-se o recebimento de um 
tomógrafo. Quanto às reformas na 
estrutura física do hospital, Lomelino 
diz que o ideal seria diminuir a área 
dos ambulatórios e aumentar a da 
emergência, o que significaria a in-
versão das dimensões de espaço de 
que se dispõe hoje. Porém, isso não é 
prioridade: 

O Pedro II conta hoje com 1.310 
funcionários, sendo 240 médicos da rede 
estadual. A paralisação dos médicos 
contratados por RPA prejudica direta- 

mente o atendimento e a falta de bancas 
de concursos impossibilita novas con-
tratações. A solução é aguardar a reali-
zação de novos exames. 

- O pior é que muitos médicos 
aprovados nos cohcursos desistem 
antes ou logo depois de tomarem posse, 
devido aos baixos salários. Há falta 
de ortopedistas, anestesistas, 
neurocirurgiões. Até às 14h do dia em 
que estivemos no hospital, as crianças 
do berçário ainda não tinham recebi-
do visita - diz Abdu Kexfe. 

Com 17 anos trabalhando na rede 
estadual, o médico Antônio César Cas-
tro espera que essas novidades sejam 
logo concretizadas. Ele diz que, com um 
salário de RS$ 200 e ainda tendo que 
enfrentar agressões da comunidade e a 
falta de condições de trabalho, o médico  

vive hoje numa difícil situação. 
A clínica geral Fátima Araújo ressal-

ta que grande parte dos atendimentos 
prestados no Pedro II poderiam ser rea-
lizados nos postos de saúde. Só que os 
14 existentes na região de Santa Cruz 
estão trabalhando precariamente ou to-
talmente fechados. 

Em meio a tantas dificuldades, 
Kexfe destaca como de qualidade o 
trabalho dos profissionais do Centro 
de Tratamento de Queimados. Neste 
setor, os problemas também exis-
tem, mas o serviço continua sendo 
oferecido na unidade: 

- Este é o único CTQ na região. Os 
outros estabelecimentos não dispõem de 
leitos para queimados. É portanto, um 
setor que precisa de muita atenção e 
incentivos. 

Jornaldo kip èA  r RJ 
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